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 Notas Explicativas 2021 2020
Receita Operacional Líquida ...................................... 27 579.884 528.147

Custo dos serviços prestados ......................................... 28 (430.350) (416.002)
Lucro Bruto ......................................................................  149.534 112.145
Receitas e Despesas Operacionais

Despesas comerciais ...................................................... 29 (3.546) (2.799)
Despesas administrativas ............................................... 30 (25.245) (25.148)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas ........ 31 (2.783) 164

Receitas e Despesas Operacionais Líquidas ..........  (31.574) (27.783)
Lucro antes das Receitas 
 e Despesas Financeiras .............................................  117.960 84.362
Receitas e Despesas Financeiras

Receitas fi nanceiras ........................................................ 32 2.560 3.519
Despesas fi nanceiras ...................................................... 32 (7.715) (7.709)

Resultado Financeiro Líquido .....................................  (5.155) (4.190)
Lucro antes do Imposto 
 de Renda e Contribuição Social ..............................  112.805 80.172
Imposto de Renda e Contribuição Social

Corrente ........................................................................... 15 (37.184) (27.569)
Diferido ............................................................................ 15 (363) 785

Lucro Líquido do Exercício ..........................................  75.258 53.388
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de 
Dezembro de 2021 e 2020 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)ATIVO Notas explicativas 2021 2020

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa ................................  11 66.059 39.414
Títulos e valores mobiliários...................................   312 -
Contas a receber de clientes ..................................  12 65.383 59.419
Ativo fi nanceiro de concessão ................................  34 5.824 5.824
Estoques..................................................................   6.902 4.818
Impostos a recuperar ..............................................  13 6.021 19.183
Outras contas a receber..........................................   2.464 2.008
Adiantamento a fornecedores ................................   631 698

Total do ativo circulante ......................................   153.596 131.364
Não Circulante

Realizável a longo prazo:
Titulos e valores mobiliários ...................................   - 300
Contas a receber de clientes ..................................  12 10.489 10.489
Ativo fi nanceiro de concessão ................................  34 15.462 21.928
Ativo fi scal diferido .................................................  15 7.416 2.169
Outras contas a receber..........................................   1.021 14
Depósitos judiciais..................................................  14 15.254 15.321
  49.642 50.221
Imobilizado ..............................................................  16 103.118 82.278
Direito de uso - Arrendamento ...............................  17 22.912 8.967
Intangível ................................................................   1.280 338

  127.310 91.583
Total do ativo não circulante ..............................   176.952 141.804

Total do Ativo ............................................................   330.548 273.168

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas explicativas 2021 2020
Circulante

Fornecedores...........................................................  18 45.457 43.851
Empréstimos e fi nanciamentos...............................  20 17.459 16.107
Passivo de arrendamento .......................................  21 9.215 3.837
Debêntures..............................................................  19 - 12.526
Salários, benefícios e encargos sociais .................  22 29.571 23.042
Imposto de renda e contribuição social..................   6.446 2.637
Impostos, taxas e contribuições .............................  23 9.413 20.538
Dividendos a pagar .................................................   19.850 21.613
Adiantamentos de clientes .....................................   70 70
Outras contas a pagar.............................................   4.167 3.528

Total do passivo circulante  141.648 147.749
Não Circulante

Fornecedores...........................................................  18 8.231 2
Empréstimos e fi nanciamentos...............................  20 47.612 35.960
Passivo de arrendamento .......................................  21 15.153 5.798
Provisões ..............................................................  24 10.619 10.147
Passivo fi scal diferido ........................................  15 5.611 -

Total do passivo não circulante .........................   87.226 51.907
Patrimônio Líquido ..................................................  26

Capital social ..........................................................   44.409 34.257
Reservas de lucros ..................................................   57.171 39.255
Ajuste de avaliação patrimonial .............................   94 -

Total do patrimônio líquido .................................   101.674 73.512
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ................   330.548 273.168

Balanço Patrimonial - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

LOGÍSTICA AMBIENTAL DE SÃO PAULO S.A. - LOGA
CNPJ nº 07.032.886/0001-02

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

 Capital social Reserva de lucros
    Reserva de Lucros Ajuste de Patrimônio
 Subscrito A integralizar Reserva legal retenção de lucros acumulados avaliação Patrimonial líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 ....................  60.650 (26.393) 2.743 32.715 - - 69.715

Lucro líquido do exercício ........................................  - - - - 53.388 - 53.388
Reserva de lucros .....................................................  - - - 38.039 (38.039) - -
Reserva legal ...........................................................  - - 2.669 - (2.669) - -
Dividendos propostos ..............................................  - - - (36.911) (12.680) - (49.591)

Saldos em 31 de Dezembro de 2020 ....................  60.650 (26.393) 5.412 33.843 - - 73.512
Integralização de capital com reservas ...................  - 10.152 (5.412) (4.740) - - -
Lucro líquido do exercício ........................................  - - - - 75.258 - 75.258
Reserva de lucros .....................................................  - - - 54.861 (54.861) - -
Reserva legal ...........................................................  - - 3.763 - (3.763) - -
Dividendos distribuídos ...........................................  - - - (30.556) - - (30.556)
Dividendos propostos ..............................................  - - - - (16.634) - (16.634)
Ganho na remensuração 
 do passivo do benefício defi nido ...........................  - - - - - 94 94

Saldos em 31 de Dezembro de 2021 ....................  60.650 (16.241) 3.763 53.408 - 94 101.674
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

ativos e passivos no próximo ano fi scal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota 
explicativa 15 - Ativo fi scal diferido: reconhecimento de ativos fi scais diferidos: disponibilida-
de de lucro tributável futuro contra as diferenças temporárias; Nota explicativa 16 - Imobili-
zado: teste de redução ao valor recuperável: principais premissas subjacentes dos valores re-
cuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos custos de desenvolvimento; Nota explicativa 23 
- Reconhecimento e mensuração de provisões para riscos e contingências: principais premissas 
sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos.
5. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção dos instrumentos fi nanceiros não derivativos designados pelo valor jus-
to por meio do resultado, que mensurados pelo valor justo.
6. Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas 
abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
financeiras. Abaixo apresentamos um índice das principais políticas contábeis, cujos de-
talhes estão disponíveis nas páginas subsequentes: (a) Instrumentos financeiros; (b) Re-
ceita de contrato com cliente; (c) Receitas financeiras e despesas financeiras; (d) Redução 
ao valor recuperável dos ativos (impairment); (e) Imobilizado; (f) Contratos de concessão; 
(g) Provisões; (h) Benefícios a empregados; (i) Imposto de renda e contribuição social; (j) 
Distribuição de dividendos; (k) Arrendamento. a. Instrumentos financeiros: ii. Reco-
nhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívi-
da emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os ou-
tros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se 
tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que 
seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) 
ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item 
não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo 
de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. iii. Classificação e 
mensuração subsequente: Instrumentos Financeiros: No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instru-
mento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não 
são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Compa-
nhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos 
os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresen-
tação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como men-
surado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado 
ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e 
• seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento ini-
cial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para nego-
ciação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequen-
tes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por investi-
mento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortiza-
do ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui to-
dos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode desig-
nar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda os requisitos para 
ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. A Companhia 
realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é 
mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e 
as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: 
• as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas po-
líticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco 
a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de 
taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de 
passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por 
meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Ad-
ministração; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo finan-
ceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são geren-
ciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração 
é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e 
• a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos an-
teriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transfe-
rências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o 
desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhe-
cimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negocia-
ção ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos 
de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins 
dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhe-
cimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro 
no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um deter-
minado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por 
exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A 
Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de 
caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação 
sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou 
o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao 
fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o 
valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, in-
cluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que 
limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, ba-
seados na performance de um ativo). Ativos financeiros - Avaliação do modelo de 
negócio: O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do princi-
pal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pa-
gos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma 
compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com 
relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nomi-
nal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represen-
te o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compen-
sação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pa-
gos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento 
for insignificante no reconhecimento inicial.

1. Contexto operacional: A Logística Ambiental de São Paulo S.A - Loga (“Companhia” ou 
“Loga”), situada à Avenida Marechal Mario Guedes, 221- Jaguaré - Município de São Paulo - 
SP, é concessionária pública dos serviços divisíveis de limpeza urbana do setor denominado no-
roeste na cidade de São Paulo, em conformidade com o contrato nº 027/SSO/2004, fi rmado em 
6 de outubro de 2004, com duração de 20 anos prorrogáveis por até 20 anos adicionais à crité-
rio do Poder Concedente, o qual foi iniciado em 13 de outubro de 2004. A Loga é uma socieda-
de anônima de capital fechado, tendo como acionistas a controladora Revita Engenharia S.A. 
(“Revita”), detentora de 62,347% das ações, a Latte Participações Ltda., detentora de 34% das 
ações e a Latte Saneamento de Participações S.A., detentora de 3,653% das ações. A contro-
ladora fi nal da Revita é a Solví Participações S.A. A Revita é acionista da Companhia desde 03 
de novembro de 2021, em decorrência da incorporação da antiga acionista da Companhia, a 
Vega Valorização de Resíduos S.A. (“VVR”), que era acionista da Companhia desde 3 de outu-
bro de 2011, quando a sua então controladora, Vega Engenharia Ambiental S.A. realizou uma 
cisão parcial de seu acervo líquido viabilizando a transferência da totalidade do investimento 
por ela detido na Loga, bem como de determinados passivos e ativos, para a VVR, Companhia 
constituída pelo Grupo Solví com objetivo específi co de participar do capital de outras Compa-
nhias. Esta última Incorporação foi previamente anuída e aprovada pela Autoridade Municipal 
de Limpeza Urbana - AMLURB no âmbito do contrato de concessão nº 027/SSO/04, conforme 
publicação de 14 de setembro de 2021, no Diário Ofi cial da Cidade de São Paulo, PROCESSO Nº 
8310.2017/0000325-6, por considerar que não houve alteração da cadeia de controle fi nal. O 
Grupo LATTE é acionista da companhia desde 12 de dezembro de 2018 quando se concretizou 
a transferência das ações da Estre Ambiental S.A. à Latte Saneamento e Participações S.A., 
bem como, em 18 de janeiro de 2019 houve a alteração da denominação da companhia Estre 
Coleta Holding S.A. para Latte Coleta Holding S.A.. Conforme requerido pelo Contrato de Con-
cessão, a alteração foi devidamente autorizada pela Secretaria Municipal de Serviços da Pre-
feitura Municipal de São Paulo - SP (Poder Concedente). Reequilíbrio quinquenal: A manu-
tenção do equilíbrio econômico-fi nanceiro do contrato de concessão é dever da Administração 
Pública, antes mesmo de ser direito do contratado. Justifi ca-se, como princípio, pelo fato de re-
velar-se vantajosa para a Administração Pública, no reconhecimento de que contratos bem 
equilibrados tendem a atingir melhor a fi nalidade a que se destinam. Além de favorecer ao prin-
cípio da modicidade tarifária, uma vez que a garantia de equilíbrio propicia tarifas livres de ma-
jorações por riscos não contingenciados. De acordo com o contrato de concessão, a SP Regula 
(Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de São Paulo)¹ procederá uma revisão 
ordinária das tarifas praticadas e de sua fi delidade à equação econômico-fi nanceira inicial do 
contrato a cada 5 (cinco) anos da concessão, durante a qual a concessionária e a SP Regula po-
derão evocar todos os eventos que considerar determinantes de recomposição do equilíbrio 
econômico-fi nanceiro do contrato. Em 26 de dezembro de 2012, foi concluído o primeiro reequi-
líbrio ordinário quinquenal referente ao período de 2004 a 2009. Entretanto, vale ressaltar que 
o contrato foi apenas parcialmente reequilibrado, pois conforme descrito no próprio Termo de 
Compromisso Ambiental (“TCA”) assinado, o Poder Concedente reconheceu alguns eventos 
ocorridos entre os anos de 2010 a 2012 como fatores de desequilíbrio da relação contratual, po-
rém, não aplicou o devido ajuste tarifário. Além disso, fi cou pendente de avaliação o item de 
atualização do fator de redução de custos operacionais, instituído de forma provisória em 2007 
e com impacto em todos os anos da Concessão. Ele foi calculado com base nos custos ocorri-
dos no 1º ano do contrato, não refl etindo, portanto, a realidade dos anos posteriores. Estes pon-
tos estão sendo tratados no processo de reequilíbrio ordinário atualmente em andamento, que 
envolve o segundo e terceiro quinquênios, com trabalho de análise pela SP Regula ainda em 
curso e sem defi nição de prazo para conclusão. Por fi m, no Termo de Compromisso Ambiental 
assinado em 2012, também foi reconhecido que por advir de decisões de competência de di-
ferentes Secretarias Municipais, a dívida da Municipalidade para com a Companhia em ra-
zão de terceirização imprevista de aterro, por ela procedida por conta da ausência da dispo-
nibilização da área a ser desapropriada pelo Poder Concedente para implantação e operação 
do novo aterro sanitário municipal, deverá ser apurada apartada do documento assinado, por 
Comissão instituída pelo Poder Concedente. Neste momento, serão observados: deslizamen-
to do investimento e operação do novo aterro sanitário, incluindo o deslizamento do investi-
mento da estação de tratamento de efl uentes do novo aterro sanitário e a terceirização de 
aterro a partir do 7º ano (2011) da Concessão até não mais o fi nal do 11º ano (2015) confor-
me consta no TCA 2012, mas em período ainda a ser avaliado pelo Poder Concedente, visto 
que já está em curso o 18º ano (2021/2022) de contrato e até o momento não houve defi ni-
ção quanto à disponibilização do terreno para a implantação. É relevante ressaltar que esta 
Comissão foi criada em 2014 com prazo para conclusão dos trabalhos em 25 de outubro do 
mesmo ano, não havendo qualquer pronunciamento ou deliberação sobre o tema. O assunto 
está sendo discutido no âmbito do processo de reequilíbrio contratual em curso. Neste con-
texto, como as obrigações contratuais ainda serão tratadas e redefi nidas, não foi efetuada 
neste exercício uma provisão para investimentos futuros. As obrigações relevantes da ope-
ração, em especial o custo com tratamento e destinação de resíduos, possuem prazos de pa-
gamento atrelados aos recebimentos da Prefeitura do Município de São Paulo. A Companhia 
não identifi cou a necessidade de buscar o reperfi lamento de suas dívidas, uma vez que os fl u-
xos de caixa futuro demonstram capacidade de liquidação de suas obrigações. 1.1. Efeitos 
do COVID-19: A Companhia atravessou os meses transcorridos desde o início da pandemia 
do Covid-19 sem alterações relevantes em suas receitas, resultados e geração de caixa o 
que decorre do caráter de essencialidade de suas atividades, sendo assim, não existem ris-
cos substanciais que possam afetar o curso normal de suas operações.
____________________________________________________________________
1 Conforme a Lei nº 17.433, de 29 de julho de 2020, e o Decreto nº 60.941, de 23 de dezembro 
de 2021, Fica extinta a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, criada pela Lei nº 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, e é criada a Agência Reguladora de Serviços Públicos do 
Município de São Paulo - SP Regula, fi cando atribuída à SP Regula a regulação e a fi scalização 
dos serviços de limpeza urbana previstos na Lei nº 13.478, de 2002 que sejam passíveis de de-
legação a particulares por meio de concessão, permissão ou autorização. Ficando ainda deter-
minada a sub-rogação da SP Regula na posição contratual ocupada pela AMLURB nos instru-
mentos de delegação de serviços públicos.
____________________________________________________________________________________________________________________

2. Base de preparação: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Todas as informações relevantes próprias das Demons-
trações Financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas 
pela Administração na gestão da Companhia. Desta forma, a Administração entende que estas 
Demonstrações Financeiras apresentam de forma apropriada a posição fi nanceira e patrimo-
nial, o desempenho e os fl uxos de caixa. A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autori-
zada pela Diretoria em 13 de junho de 2022.
3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações fi nanceiras estão 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os valores estão apre-
sentados em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações fi nanceiras, a 
Administração utilizou estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis 
da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos: 
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm 
efeitos signifi cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras estão in-
cluídas na seguinte nota explicativa: Nota explicativa 33 - Ativo fi nanceiro - Gastos elegíveis 
à capitalização do ativo fi nanceiro relacionado às obrigações de investimentos previstas no 
contrato de concessão. Nota explicativa 16 - Imobilizado - estimativa da vida útil dos bens 
para mensurar a depreciação. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informa-
ções sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2021 
que possuem um risco signifi cativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativos fi nanceiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.

Ativos fi nanceiros a custo amortizado Esses ativos são subsequentemente men-
surados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortiza-
do é reduzido por perdas por impairment. A 
receita de juros, ganhos e perdas cambiais 
e o impairment são reconhecidos no resul-
tado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida a VJORA Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. A receita de juros cal-
culada utilizando o método de juros efeti-
vos, ganhos e perdas cambiais e impair-
ment são reconhecidos no resultado. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em 
ORA. No desreconhecimento, o resultado 
acumulado em ORA é reclassifi cado para o 
resultado.

Instrumentos patrimoniais a VJORA Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. Os dividendos são re-
conhecidos como ganho no resultado, a me-
nos que o dividendo represente claramente 
uma recuperação de parte do custo do in-
vestimento. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA e nunca são reclassi-
fi cados para o resultado.

iv. Desreconhecimento: Ativos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nancei-
ro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia 
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo 
fi nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo fi nanceiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não 
retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. A Companhia realiza transações em que transfere ati-
vos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os ris-

cos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos fi nanceiros não são desreco-
nhecidos. Passivos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando 
sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modi-
fi cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos 
termos modifi cados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo fi nancei-
ro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transfe-
ridos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. v. Com-
pensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. vi. Capital social: Ações 
ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos 
como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. b. Receita de 
contrato com cliente: A receita é mensurada com base na contraprestação especifi cada no 
contrato com o cliente. A Companhia reconhece a receita quando transfere o controle sobre o 
produto ou serviço ao cliente. Abaixo são demonstradas as informações sobre a natureza e a 
época do cumprimento de obrigações de desempenho em contratos com clientes e as políticas 
de reconhecimento de receita relacionadas. Receita de serviços prestados - Resíduos: 

 2021 2020
Lucro líquido do exercício .......................................................... 75.258 53.388
Ganho na remensuração do passivo de benefício defi nido ....... 94 -

Total Resultado abrangente da Companhia......................... 75.352 53.388
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios Findos em 31 de 
Dezembro de 2021 e 2020 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 2021 2020
Lucro líquido do exercício .............................................................................  75.258 53.388
Itens que não afetam o caixa:
Depreciação e amortização ..........................................................................  26.713 20.194
Baixa de imobilizado, intangível e arrendamento .......................................  (3) 314
Encargos fi nanceiros sobre empréstimos, debêntures e arrendamento ....  7.190 6.022
Reversão para concientização da população ..............................................  (64) (427)
Reversão de ativo fi nanceiro ........................................................................  6.396 6.396
Provisão para crédito de liquidação duvidosa .............................................  (2) 1
Baixa efetiva de títulos inadimplentes ........................................................  2 -
Provisão para contingências ........................................................................  3.063 5.707
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos....................  37.547 26.784
Aumento/Redução nos ativos operacionais:
Títulos e valores mobiliários ........................................................................  (12) (8)
Contas a receber de clientes .......................................................................  (6.248) (5.358)
Partes relacionadas ......................................................................................  284 (256)
Impostos a recuperar ....................................................................................  10.525 719
Estoques........................................................................................................  (2.084) (561)
Outras contas a receber ...............................................................................  (1.463) (302)
Depósitos judiciais .......................................................................................  176 (113)
Adiantamento a fornecedores .....................................................................  67 8
Ativo fi nanceiro de concessão .....................................................................  70 (2.034)
Aumento/Redução nos passivos operacionais:
Fornecedores ................................................................................................  4.304 (3.186)
Partes relacionadas ......................................................................................  5.531 (1.884)
Salários, benefícios e encargos sociais ......................................................  6.623 2.057
Impostos, taxas e contribuições ..................................................................  (11.125) 1.579
Pagamento de contingências .......................................................................  (2.634) (2.056)
Outras contas a pagar ..................................................................................  640 (2.788)
Caixa gerado pelas atividades operacionais ....................................  160.754 104.196
Impostos pagos sobre o lucro ......................................................................  (30.738) (31.086)
Arrendamento mercantil - juros pagos ........................................................  (2.590) (901)
Debêntures - juros pagos .............................................................................  (478) (1.205)
Empréstimos e fi nanciamentos - juros pagos .............................................  (3.640) (3.911)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais ......................  123.308 67.093
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições de imobilizado ...........................................................................  (37.721) (33.632)
Adição de intangível .....................................................................................  (295) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento..................  (38.016) (33.632)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Debêntures - pagamento principal ..............................................................  (12.500) (12.500)
Arrendamento mercantil - pagamento principal .........................................  (9.689) (3.065)
Empréstimos e fi nanciamentos - captação .................................................  27.180 35.110
Empréstimos e fi nanciamentos - pagamento principal...............................  (14.685) (14.042)
Dividendos pagos .........................................................................................  (48.953) (43.803)
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamento ...............  (58.647) (38.300)
Aumento/Redução do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa ....  26.645 (4.839)
Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício ................................  39.414 44.253
Caixas e equivalentes de caixa no fi m do exercício....................................  66.059 39.414
Variação líquida do saldo de caixa e equivalentes de caixa ........  26.645 (4.839)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Senhores Acionistas, submetemos à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras da 
Logística Ambiental de São Paulo S.A. - LOGA referentes a 31 de Dezembro de 2021 e 2020, 
Acompanhadas das Notas Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes. As Demonstra-
ções Financeiras em sua íntegra encontram-se à disposição no site da Companhia.
I) A Companhia: O contrato de concessão fi rmado em 2004 entre a LOGA e a Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo completou seu décimo-sétimo ano de desafi os, realizações e inovações. A 
concessionária é a responsável pela coleta, transporte, tratamento e destinação fi nal dos Resí-
duos domiciliares e de serviços de saúde gerados nas regiões Norte e Oeste da cidade, por 20 
anos. Atualmente, as regiões Norte e Oeste contam com 4,5 milhões de habitantes, além de 
uma população fl utuante estimada em mais 2 milhões de pessoas que trabalham, estudam, 
passam por atendimento de saúde e fazem negócios nessas regiões.
II) Desempenho Operacional: Neste ano de 2021 a Loga incorporou cerca de 100 novos co-
laboradores atingindo 2.500 colaboradores e cerca de 300 veículos especializados na coleta de 
resíduos porta-a-porta. São 1,6 milhão de domicílios e 21 mil estabelecimentos de saúde cole-
tados dia e noite em 876 bairros e 13 subprefeituras. No segundo ano de pandemia a Loga ob-
servou um pequeno decréscimo na coleta de resíduos perfazendo 1,5 milhão de toneladas co-
letadas. O Ano também foi marcado pela continuidade do Programa Loga 4.0 que tem como ob-
jetivo a melhoria dos processos e otimização de custos. Com foco no custo de logística, sobre-
tudo afetados pelo aumento no custo dos combustíveis, obtivemos uma sensífel redução de 
mais de 7% no consumo de diesel atingindo 7,6 milhões de litros de combustível, com 13 mi-
lhões de quilômetros percorridos. Na Estação de Transbordo Ponte Pequena foram transferidas 
1,45 milhões de toneladas de resíduos de caminhões de coleta para veículos com grande capa-
cidade de carga, otimizando o fl uxo de resíduos até o aterro sanitário. Foram coletadas e trata-
das cerca de 27,5 mil toneladas de Resíduos de Saúde, seguindo os mais rígidos controles e pa-
drões técnicos. A destinação fi nal de 1,5 milhão de tonelada ocorreu em um dos maiores e mais 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

seguros aterros sanitários do mundo, alinhado ao compromisso da LOGA com o Meio Ambien-
te e a Qualidade dos serviços. O Programa Loga 4.0 continua trazendo resultados positivos para 
os indicadores de produtividade da Companhia que apresentam consistentes melhorias, em ra-
zão dos esforços contínuos em treinamento, produtividade e segurança, além de inovações nos 
equipamentos e destacada gestão no controle operacional.
III) Gestão de Pessoas: A LOGA busca continuamente a capacitação de seus colaboradores, 
desenvolvendo programas que visam o aprimoramento específi co no desempenho das suas ati-
vidades. O programa de estágio promove oportunidades para estudantes no nível de graduação 
a ingressarem no mercado de trabalho e adquirirem experiência. O Programa de Trainee visa 
desenvolver e qualifi car jovens para ocupar posições de analistas e desafi os propostos pela or-
ganização através de projetos específi cos. Em 2021 renovamos o programa de participação nos 
resultados dos colaboradores. Com a revisão do programa os colaboradores que desempenham 
seus papéis de modo diferenciados atingindo metas qualitativas e quantitativas têm seus re-
sultados reconhecidos pela organização, estabelecendo um ciclo de desenvolvimento virtuoso 
e positivo de melhoria contínua.
IV) Segurança, e Meio Ambiente: Com base nos preceitos da gestão integrada, a LOGA ado-
ta práticas e procedimentos para proporcionar aos seus colaboradores um ambiente seguro e 
saudável, investindo em ações e equipamentos que minimizem riscos à segurança e saúde do 
trabalho, implementando medidas de proteção em suas atividades e operações no combate ao 
COVID19. Comprometida com a preservação do meio ambiente, a LOGA cumpre com rigor a le-
gislação aplicável a sua atividade, atuando com práticas preventivas para mitigar seus aspec-
tos e impactos ambientais.
V) Qualidade, Auditoria Interna e Gestão da Informação: Com a missão de assegurar o 
cumprimento do desdobramento das suas políticas, bem como dos objetivos e metas estratégi-
cos, a Loga mantém um Sistema Integrado de Gestão, certifi cado com base nas normas ISO 

9001 - Sistemas de Gestão da Qualidade e ISO 37001 - Sistemas de Gestão Antissuborno, com 
reconhecimento internacional, contemplando os processos de auditorias, gestão de metas, e 
planos de ação, os quais contribuem e apoiam a Alta Direção nos processos de Governança 
Corporativa.
VI) Responsabilidade Social: Em 2021, a Loga, devido ao período de pandemia perdurado 
pelo mundo todo, manteve grande parte das ações de forma on line. A panfl etagem nas resi-
dências, sem contato com público foi a grande aliada na continuidade das ações. O atendimen-
to personalizado porta a porta foi substituído pela panfl etagem com folhetos informativos. Foi 
mais um ano de adaptação ao novo normal. Apesar de mais um ano atípico, a empresa atendeu 
44.171 mil participantes. A Companhia manteve o Projeto IAJA (Incubadora Ambiental Jovem 
& Ação) - realizado em parceria com a Sociedade Benfeitora do Jaguaré, que realizou ativida-
des de forma hibrida, atendendo crianças e jovens online e dando sequências em atividades 
presenciais, como manutenção de horta e separação dos resíduos, que impactaram mais de 
2000 benefi ciados da instituição. Mais uma vez, em 2021, a Loga realizou projetos via Lei de In-
centivo à Cultura, sem deixar de honrar com seus compromissos sociais e culturais, que já es-
tão sendo realizados no ano corrente, devido à liberação de muitas atividades pelas autorida-
des competentes. A peça “Por um Futuro Sustentável”, projeto que leva conscientização para 
as crianças do Agrupamento Noroeste da Cidade de São Paulo possui 14 apresentações a se-
rem realizadas em 2022. O grande destaque de 2021, em conscientização, esteve concentrado 
na continuidade do Movimento Recicla Sampa, que possui todas as ferramentas on-line e que 
possibilita atividades para sensibilizar o público a partir de comunicação integrada e utilizando 
personagem de destaque e plataformas digitais. Esse projeto abrangeu um público estimado de 
11 milhões de pessoas. Todas essas ações contribuíram para a formação, nessa pandemia, de 
forma on-line dos munícipes que aprenderam sobre o manejo responsável dos resíduos, visan-
do uma sociedade mais sustentável e ciente da importância da gestão compartilhada por todos. 

A empresa também manteve doações em comunidades que se encontravam em situação de 
vulnerabilidade econômica. Foram 2000 cestas entregues a famílias, benefi ciando mais de 
8000 pessoas, nas subprefeituras da Brasilândia, Lapa, Perus e Vila Maria.
Investimentos: No ano de 2021 foi adquirido 84 veículos. O investimento total nos últimos 
dois anos ultrapassa os R$ 65.000.000,00 a fi m de garantir a excelência operacional. A LOGA 
também investiu cerca de R$ 620.000,00 na compra de contêineres de resíduos de saúde visan-
do atender o considerável aumento da demanda proveniente da Covid-19.
VIII) Compliance: A Loga - Logística Ambiental de São Paulo S.A atua com ética, respeito 
ao meio ambiente e à sociedade. Nossas práticas estão alinhadas ao Código de Conduta e 
Política Anticorrupção do Programa de Integridade da companhia e isso signifi ca que todos 
os públicos com os quais nos relacionamos devem seguir valores éticos e de transparência. 
Em 2020 a LOGA associou-se ao Instituto Brasileiro de Autorregulamentação no Setor de In-
fraestrutura - IBRIC e permanece como signatária do Pacto de Integridade do Setor de Lim-
peza Urbana, Resíduos e Efl uentes, que reforça a atuação no tema a partir de uma visão se-
torial. As 7ª e 8ª Semanas de Integridade foram realizadas com atividades e treinamentos 
voltados para todos os públicos, para disseminação da cultura ética e promoção de bases 
sustentáveis nos negócios. Em novembro a Loga passou pela segunda auditoria de manuten-
ção do seu Sistema de Gestão Antissuborno ISO 37001:17, com zero não conformidades. 
Agradecimentos: A Administração da Logística Ambiental de São Paulo S.A. - LOGA agrade-
ce a seus acionistas, clientes, parceiros comerciais, fornecedores e instituições fi nanceiras 
pela confi ança depositada. De forma especial expressa seu reconhecimento e agradecimen-
to a seus colaboradores pelo comprometimento e contribuição na busca constante da quali-
dade de nossos serviços. Todas as conquistas de 2021 só foram possíveis pelo incansável 
trabalho dos mais de 2.500 colaboradores da Companhia.

A Administração

continua...

• Manejo e destinação de resíduos: 

Tipo de receitas Descrição

Receita de presta-
ção de serviços

Resíduos - As receitas com transa-
ções relacionadas à prestação de ser-
viços de limpeza pública, coleta, trata-
mento, gerenciamento e destinação 
fi nal de resíduos públicos e privados 
são reconhecidas com base em me-
diações (pesagem, metragem ou dura-
ção) do trabalho executado.

Limpeza Pública

As receitas com transações, relacionadas à prestação de serviços de limpe-
za pública, são compostas por coleta domiciliar, varrição e outros serviços 
às cidades. Por se tratarem de serviços não divisíveis, ou seja, não são pres-
tados separadamente para os clientes fi nais, são considerados como uma 
única obrigação de desempenho "Limpeza Pública". Conforme previsto nos 
contratos de prestação de serviços a obrigação de desempenho é cumprida 
ao fi m de cada mês, quando são compilados os quantitativos dos serviços 
que foram prestados, resultando na medição dos serviços submetida ao 
cliente. As receitas são reconhecidas com base nessas medições, subse-
quentemente substituídas pelas correspondentens faturas emitidas.

Coleta Pública e Privada

As receitas provenientes da prestaçãodos serviços de coleta a entes públicos 
são decorrentes de: coletas e transporte de resíduos sólidos domiciliares e 
desde resíduos de outros serviços à cidades. As receitas provenientes da 
prestação de serviços de coleta a entes privados são decorrentes de coletas 
e transporte de resíduos comerciais e industriais. Conforme os contratos de 
prestação dos serviços de coleta, a obrigação de desempenho é cumprida e 
a referida receita é reconhecida de acordo com as pesagens das quantidades 
de resíduos coletados.

Tratamento e Destinação fi nal 
de resíduos

As obrigações de desempenho inerentes aos serviços de tratamento e desti-
nação fi nal de resíduos são cumpridas e as respectivas receitas são reconhe-
cidas ao fi nal de cada mês, de acordo com a pesagem dos resíduos tratados 
e/ou depositados nos aterros.

c. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras compreendem re-
ceitas de juros sobre aplicações fi nanceiras, descontos obtidos e receita de juros sobre ativos 
fi nanceiros. As despesas fi nanceiras compreendem despesas de juros sobre empréstimos e fi -
nanciamentos, debêntures e descontos concedidos. A receita de juros e a despesa de juros são 
reconhecidas no resultado, por meio do método dos juros efetivos. d. Redução ao valor re-
cuperável dos ativos (impairment): i) Ativos fi nanceiros não-derivativos: Instrumen-
tos fi nanceiros e ativos contratuais: A Companhia reconhece provisões para perdas espe-
radas de crédito sobre: • ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado; • investimentos 
de dívida mensurados ao VJORA; e • ativos de contrato. A Companhia mensura a provisão para 
perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os 
itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • 
títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e • outros títulos de dívida e 
saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da 
vida esperada do instrumento fi nanceiro) não tenha aumentado signifi cativamente desde o re-
conhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de 
contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do 
instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi cativa-
mente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Compa-
nhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, 
com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando infor-
mações prospectivas (forward-looking). A Companhia presume que o risco de crédito de um ati-
vo fi nanceiro aumentou signifi cativamente se este estiver com mais de 180 dias de atraso. A 
Companhia considera um ativo fi nanceiro como inadimplente quando: • é pouco provável que 
o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito a Companhia, sem recorrer a ações 
como a realização da garantia (se houver alguma); ou • o ativo fi nanceiro estiver vencido há 
mais de 180 dias. As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas 
com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida 
esperada do instrumento fi nanceiro. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas 
de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data 
do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do 
que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o 
período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposto ao risco de crédito. Men-
suração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas 
ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a 
valor presente com base em todas as insufi ciências de caixa (ou seja, a diferença entre os fl u-
xos de caixa devidos a Companhia de acordo com o contrato e os fl uxos de caixa que a Compa-
nhia espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efe-
tiva do ativo fi nanceiro. Ativos fi nanceiros com problemas de recuperação: Em cada data 
de balanço, a Companhia avalia se os ativos fi nanceiros contabilizados pelo custo amortizado 
e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo fi -
nanceiro possui ”problema de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto 
prejudicial nos fl uxos de caixa futuros estimados do ativo fi nanceiro. Evidência objetiva de que 
ativos fi nanceiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • 
Difi culdades fi nanceiras signifi cativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas con-
tratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 180 dias; • Reestruturação de um valor 
devido a Companhia em condições que não seriam aceitas em condições normais; • A proba-
bilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização fi nancei-
ra; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de difi culdades fi nancei-
ras. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimo-
nial: A provisão para perdas para ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado é dedu-
zida do valor contábil bruto dos ativos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão 
para perdas é debitada no resultado e reconhecida em ORA. O valor contábil bruto de um ativo 
fi nanceiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo fi -
nanceiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes, a Companhia faz uma avalia-
ção individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa 

razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação signifi cativa do valor 
baixado. No entanto, os ativos fi nanceiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de 
crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores 
devidos. ii) Ativos não fi nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não fi nanceiros da Com-
panhia, que não os imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, são revistos a cada 
data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal in-
dicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. e. Imobilizado: (i) Reconhecimento 
e mensuração: Os bens do imobilizado são reconhecidos pelo custo histórico de aquisição ou 
custo de construção, menos a depreciação acumulada e provisão de perda pelo valor recuperá-
vel (impairment). Quando partes signifi cativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas 
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. 
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resul-
tado. (ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é 
provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela 
Companhia. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do 
ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado 
na vida útil estimada dos itens, ou de forma sistemática ao longo do contrato de concessão, dos 
dois o menor. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas 
estão apresentadas na nota explicativa nº 15. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. (iv) 
Custos de empréstimos: Custos de empréstimos são capitalizados quando são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualifi cável, ao qual juros e outros 
encargos são contabilizados como custo do ativo em consonância com o CPC 20 (R1) - Custos 
de empréstimos. A Companhia deve cessar a capitalização quando substancialmente todas as 
atividades necessárias ao preparo do ativo estiverem concluídas. f. Contratos de concessão: 
(i) Caracteristicas do contrato de concessão: Os bens vinculados à concessão serão rever-
síveis ao poder Concedente no encerramento do contrato de concessão. Quando o Poder Con-
cedente tiver uma obrigação de pagamento para somente parte do investimento, é reconheci-
do o valor de ativo fi nanceiro pela quantia garantida pelo Concedente e o excesso que não é ga-
rantido pelo Concedente é reconhecido como ativo intangível (“modelo bifurcado”). O valor 
amortizável dos bens vinculados à concessão é apropriado de forma sistemática ao longo do 
contrato de concessão ou de sua vida útil estimada, dos dois o menor. O enquadramento dos 
bens vinculados a concessão requer inicialmente uma análise das características comuns aos 
contratos de concessão: • contratos de concessão envolvem a prestação de serviços públicos 
e a administração de infraestrutura relacionada ao serviço, que é concedida ao concessionário; 
• a parte que concede o contrato de prestação de serviço (concedente) é um órgão público ou 
uma entidade pública, ou entidade privada para qual foi delegado o serviço; • o concessioná-
rio é responsável ao menos por parte da gestão da infraestrutura e serviços relacionados, não 
atuando apenas como mero agente em nome do concedente; • o contrato estabelece o preço 
inicial a ser cobrado pelo concessionário, regulamentando suas revisões durante toda sua vi-
gência; • o concessionário fi ca obrigado a entregar a infraestrutura ao Poder concedente em 
determinadas condições especifi cadas no fi nal do contrato, por pequeno ou nenhum valor adi-
cional, independentemente de quem tenha sido o seu fi nanciador. A infraestrutura usada pela 
Companhia sujeita ao contrato de concessão é controlada pelo Poder Concedente, conforme 
previsto no IFRIC 12 (ICPC 01 (R1)), quando: • O concedente controla ou regulamenta quais ser-
viços o concessionário deve prestar com a infraestrutura, a quem os serviços devem ser pres-
tados e o preço; e • O concedente controla - por meio de titularidade, usufruto ou de outra for-
ma - qualquer participação residual signifi cativa na infraestrutura no fi nal da vigência do con-
trato de concessão. O concessionário possui o direito de receber remuneração sobre a constru-
ção da infraestrutura do contrato de concessão, sendo: • Um ativo fi nanceiro quando tem o di-
reito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo fi nanceiro do Poder Concedente 
pelos serviços de construção. Neste caso, o Poder Concedente tem pouca ou nenhuma opção 
para evitar o pagamento, normalmente porque o contrato é executável por lei; e • Um ativo in-
tangível quando recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários dos serviços públicos. Esse 
direito não constitui direito incondicional de receber caixa porque os valores são condicionados 
à utilização do serviço pelo público. g. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço pa-
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trimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obri-
gação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envol-
vido. Provisão para riscos cíveis e trabalhistas: Refere-se a questões trabalhistas, tribu-
tárias e cíveis e está registrada de acordo com avaliação de risco efetuada pela Administração, 
suportada por seus consultores jurídicos, registradas no passivo não circulante. h. Benefícios 
a empregados: (i) Previdência privada: Aos empregados que aderiram ao plano, a Compa-
nhia provê um plano de previdência privada. Trata-se de um plano multipatrocinado, na moda-
lidade de contribuição defi nida, que conta também com contribuições dos benefi ciários. Um 
plano de contribuição defi nida é um plano de pensão segundo o qual a Companhia faz contri-
buições fi xas a uma entidade separada. A Companhia não tem obrigações legais nem constru-
tivas de fazer contribuições se o fundo não tiver ativos sufi cientes para pagar a todos os empre-
gados os benefícios relacionados com o serviço do empregado no período corrente e anterior. 
A Companhia não tem nenhuma obrigação adicional de pagamento depois que a contribuição 
é efetuada. As contribuições são reconhecidas como despesa de benefícios a empregados, 
quando incorridas. (ii) Participação nos lucros: A Companhia reconhece uma provisão e 
uma despesa de participação nos resultados de empregados e administradores (que também 
são empregados) com base no cumprimento de metas operacionais de desempenho e de qua-
lidade dos serviços prestados, conforme previsto nos acordos coletivos de trabalho fi rmados 
com sindicatos, bem como pela política interna de remuneração. (iii) Benefícios de curto 
prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconheci-
das como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é 
reconhecido pelo montante que se espera que será pago se a Companhia tem uma obrigação 
legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço passado prestado 
pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confi ável. (iv) Assistência mé-
dica: A Companhia mantém um plano de assistência médica como benefício pós-emprego para 
os funcionários e seus dependentes legais, cuja lei 9.656/98 estabelece regras sobre os planos 
e seguros privados de assistência médica. Para a continuidade da cobertura do plano pelo co-
laborador com vínculo empregatício, que contribuiu ao plano por um período também estabele-
cido na lei, podendo permanecer com o benefício pós-emprego, desde que assuma integral-
mente as suas contribuições (incluindo da parte da empresa), quando do seu desligamento por 
demissão sem justa causa. O direito ao benefício vitalício é condicionado à permanência do co-
laborador no emprego até a idade da aposentadoria, e que tenha contribuído para o plano co-
letivo de assistência médica nas modalidades do plano vigente à época por mais de dez anos. 
Os custos esperados desses benefícios são acumulados durante o período de emprego, usando 
a mesma metodologia contábil usada para os planos de pensão de benefício defi nido. Os ga-
nhos e perdas atuariais decorrentes de ajustes com base na experiência e mudanças das pre-
missas atuariais são debitados ou creditados ao patrimônio líquido. Essas obrigações são ava-
liadas, analmente, por atuários independentes qualifi cados.Em ambos os tipos de benefícios 
(Aposentadoria ou Desligamento Sem Justa Causa), os custos são integralmente arcados pelos 
ex-empregados. Quando os benefícios de um plano são incrementados, a porção do benefício 
incrementado relacionada a serviços passados prestados pelos empregados é reconhecida 
imediatamente no resultado. A Companhia reconhece ganhos e perdas na liquidação de um 
plano de benefício defi nido quando a liquidação ocorre. i. Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calcula-
dos com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição so-
cial sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribui-
ção social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto dife-
rido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negó-
cios, ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abran-
gentes. (i) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro 
tributável do exercício, com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente de-
cretadas na data de elaboração das demonstrações fi nanceiras e qualquer ajuste aos impostos 
a pagar com relação aos exercícios anteriores. (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é re-
conhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passi-
vos para fi ns de demonstrações fi nanceiras e os correspondentes valores usados para fi ns de 
tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em rela-
ção aos prejuízos fi scais, créditos fi scais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados na 
extensão em que seja provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os 
quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados 
a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais pro-
vável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às dife-
renças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decre-
tadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto diferi-
do refl ete as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espe-
ra, ao fi nal do exercício de elaboração das demonstrações fi nanceiras, recuperar ou liquidar o 
valor contábil de seus ativos e passivos. j. Distribuição de dividendos: A distribuição de di-
videndos para acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi -
nanceiras ao fi nal do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor aci-
ma da distribuição mínima obrigatória somente é provisionado na data que são aprovados pe-
los acionistas, em Assembleia Geral conforme informado na nota explicativa nº 25c. k. Arren-
damento: No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arren-
damento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de con-
trolar o uso de um ativo identifi cado por um período de tempo em troca de contraprestação. (i) 
Como arrendatário: No início ou na modifi cação de um contrato que contém um componente 
de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de ar-
rendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de pro-
priedades, a Companhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamen-
to e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único com-
ponente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na 
data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, 
que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para 
quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer cus-
tos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos 
pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que 
está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condi-
ções do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de di-
reito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o fi -
nal do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfi ra a propriedade do ativo 
subjacente ao arrendatário ao fi m do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito 
de uso refl etir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de 
uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base 
que a do ativo imobilizado.
7. Novas normas e interpretações: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, 
mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações fi nanceiras da Companhia, 
estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: A IFRS 17 e 
CPC 50 é uma norma aplicável a seguradoras e vigoram para períodos iniciados a partir de 1º 
de janeiro de 2023. Essa norma não se aplica à Companhia. Alterações ao IAS 1: Classifi ca-
ção de passivos como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu 
alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especifi car os re-
quisitos para classifi car o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem 
(i) o que signifi ca um direito de postergar a liquidação, (ii) que o direito de postergar deve exis-
tir na data-base do relatório, (iii) que essa classifi cação não é afetada pela probabilidade de 
uma entidade exercer seu direito de postergação, (iv) que somente se um derivativo embutido 
em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passi-
vo não afetariam sua classifi cação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir 
de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Não se espera que as al-
terações tenham um impacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras da Companhia. Alte-
rações ao IAS 8: Defi nição de estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emi-
tiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a defi nição de ‘estimati-
vas contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contá-
beis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como 
as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. 
As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e apli-
carão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início 
desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações 
tenham um impacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras da Companhia. Alterações 
ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro 
de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Sta-
tement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar enti-
dades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As al-
terações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao 
substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis signifi cativas para políticas 
contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de 
materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao 
IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção an-
tecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigató-
rios na aplicação da defi nição de material para a informação das políticas contábeis, uma data 
para adoção desta alteração não é necessária. Atualmente, a Companhia está avaliando os im-
pactos dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas. Alterações à IFRS 10 (CPC 36 
(R3)) - Demonstrações Consolidadas e IAS 28 (CPC 18 (R2)) - Venda ou Contribuição 
de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Joint Venture: As alterações à IFRS 10 
(CPC 36 (R3)) e à IAS 28 (CPC 18 (R2)) tratam de situações que envolvem a venda ou contribui-
ção de ativos entre um investidor e sua coligada ou joint venture. Especifi camente, os ganhos 
e as perdas resultantes da perda de controle de uma controlada que não contenha um negócio 
em uma transação com uma coligada ou joint venture contabilizada utilizando o método de 
equivalência patrimonial são reconhecidos no resultado da controladora apenas proporcional-
mente às participações do investidor não relacionado nessa coligada ou joint venture. Da mes-
ma forma, os ganhos e as perdas resultantes da remensuração de investimentos retidos em al-
guma antiga controlada (que tenha se tornado coligada ou joint venture contabilizada pelo mé-
todo de equivalência patrimonial) ao valor justo são reconhecidos no resultado da antiga con-
troladora proporcionalmente às participações do investidor não relacionado na nova coligada 
ou joint venture. A data de vigência das alterações ainda não foi defi nida pelo IASB; porém, é 
permitida a adoção antecipada das alterações. A Administração da Companhia está avaliando 
o potencial impacto sobre as demonstrações fi nanceiras da Companhia e irá divulga-lo quando 
a norma entrar em vigor. Alterações à IFRS 3 - Combinações de negócios - Referência à 
Estrutura Conceitual: As alterações atualizam a IFRS 3 de modo que ela se refere à Estrutu-
ra Conceitual de 2018 em vez da Estrutura de 1989. Elas também incluem na IFRS 3 a exigên-
cia de que, para obrigações dentro do escopo da IAS 37, o comprador aplica a IAS 37 para de-
terminar se há obrigação presente na data de aquisição em virtude de eventos passados. Para 
um tributo dentro do escopo da IFRIC 21 - Tributos, o comprador aplica a IFRIC 21 para determi-
nar se o evento que resultou na obrigação de pagar o tributo ocorreu até a data de aquisição. 
Finalmente, as alterações acrescentam uma declaração explícita de que o comprador não reco-
nhece ativos contingentes adquiridos em uma combinação de negócios. As alterações são apli-
cáveis a combinações de negócios cuja data de aquisição ocorra em ou após o início do primei-
ro período de relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 2022. A adoção antecipada é per-
mitida se a entidade também adotar todas as outras referências atualizadas (publicada em con-
junto com a Estrutura Conceitual atualizada) na mesma data ou antes. Não se espera que as al-
terações tenham um impacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras da Companhia. Alte-
rações à IAS 16 - Imobilizado - Recursos antes do Uso Pretendido: As alterações proí-
bem deduzir do custo de um item do imobilizado qualquer recurso proveniente da venda de 
itens produzidos antes do ativo estar disponível para uso, isto é, recursos para trazer o ativo ao 
local e na condição necessária para que seja capaz de operar da maneira pretendida pela Ad-
ministração. Consequentemente, a entidade reconhece esses recursos da venda e correspon-
dentes custos no resultado. A entidade mensura o custo desses itens de acordo com a IAS 2 - 
Estoques. As alterações esclarecem ainda o signifi cado de ‘testar se um ativo está funcionan-
do adequadamente’. Atualmente, a IAS 16 determina isso como avaliar se o desempenho téc-
nico e físico do ativo é tal que o mesmo possa ser usado na produção ou fornecimento de bens 
ou serviços, para aluguel para terceiros, ou para fi ns administrativos. Se não apresentados se-
paradamente na demonstração do resultado abrangente, as demonstrações fi nanceiras devem 
divulgar os valores dos recursos e custos incluídos no resultado correspondentes aos itens pro-
duzidos que não sejam um produto das atividades ordinárias da entidade, e cuja(s) rubrica(s) na 
demonstração do resultado abrangente inclua(m) esses recursos e custos. As alterações são 
aplicadas retrospectivamente, mas apenas para itens do imobilizado que são levados ao local 
e na condição necessária para que os mesmos sejam capazes de operar da maneira pretendida 
pela Administração no ou após o início do primeiro período apresentado nas demonstrações fi -
nanceiras no qual a entidade aplica as alterações pela primeira vez. A entidade deve reconhe-
cer o efeito acumulado da adoção inicial das alterações como ajuste do saldo inicial de lucros 
acumulados (ou outro componente do patrimônio líquido, conforme aplicável) no início do pri-
meiro período apresentado. As alterações são aplicáveis para períodos anuais iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2022, sendo permitida a adoção antecipada. Não se espera que as alte-
rações tenham um impacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras da Companhia. Altera-
ções à IAS 37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes - Contratos 

Onerosos - Custo de Cumprimento do Contrato: As alterações especifi cam que o ‘custo de 
cumprimento’ do contrato compreende os ‘custos diretamente relacionados ao contrato’. Os 
custos diretamente relacionados ao contrato compreendem os custos incrementais de cumpri-
mento desse contrato (por exemplo, funcionários ou materiais) e a alocação de outros custos 
diretamente relacionados ao cumprimento de contratos (por exemplo, alocação das despesas 
com depreciação para um item do imobilizado usado no cumprimento do contrato). As altera-
ções são aplicáveis a contratos para os quais a entidade ainda não cumpriu todas as suas obri-
gações no início do período anual no qual a entidade aplica as alterações pela primeira vez. Os 
números comparativos não são reapresentados. Ao invés disso, a entidade deve reconhecer o 
efeito acumulado da adoção inicial das alterações como ajuste do saldo inicial de lucros acu-
mulados (ou outro componente do patrimônio líquido, conforme aplicável) na data de adoção 
inicial. As alterações são aplicáveis para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2022, sendo permitida adoção antecipada. Não se espera que as alterações tenham um impac-
to signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras da Companhia. 
8. Instrumentos fi nanceiros: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de cai-
xa incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez e 
vencimento de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insigni-
fi cante de mudança de valor. Esses saldos são mantidos com a fi nalidade de atender compro-
missos de caixa de curto prazo da Companhia e não para investimento ou outros fi ns. Geren-
ciamento dos riscos fi nanceiros: Os principais riscos da administração são monitorados 
nas diversas instâncias da Governança da Companhia. A Companhia não utilizou instrumentos 
fi nanceiros derivativos em 2021 e 2020. Estrutura de gerenciamento de riscos: O Conselho 
de Administração da Companhia tem a responsabilidade para o estabelecimento e supervisão 
da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. As políticas de gerenciamento de risco 
da Companhia são estabelecidas para identifi car e analisar os riscos aos quais a Companhia 
está exposta, para defi nir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos 
e a aderência aos limites defi nidos. As políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são 
revisados regularmente para refl etir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da 
Companhia. A Companhia por meio de suas normas e procedimentos de treinamento e geren-
ciamento, busca manter um ambiente de disciplina e controle no qual todos os colaboradores 
tenham consciência de suas atribuições e obrigações. a. Risco de mercado: Risco de câm-
bio: As operações efetuadas pela Companhia são realizadas no mercado interno e não são afe-
tadas pela variação cambial. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia 
decorre, substancialmente, de empréstimos e fi nanciamentos e debêntures. As captações são 
efetivadas majoritariamente com taxas de juros baseadas em cestas de índices pós fi xados e 
spread pré-fi xado, sempre dentro de condições normais de mercado, atualizadas e registradas 
pelo valor de liquidação na data do encerramento do balanço. A Companhia realizou análise de 
sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos fi nanceiros estão expostos. 
Para a análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros, a administração adotou para o 
cenário provável as mesmas taxas utilizadas na data de encerramento do balanço patrimonial. 
Os cenários II e III foram estimados com uma valorização adicional de 25% e 50% respectiva-
mente, já os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50%, respectiva-
mente, das taxas no cenário provável.
  Taxa de
   juros - média Cenários
Exposição Exposição efetiva em I- Pro- II -  III - IV - V -
 patrimonial em R$ 31/12/2021 vável 25% 50% (25%) (50%)
Empréstimos e 
 fi nanciamentos.......  65.071 6,96% 69.598 1.132 2.264 (1.132) (2.264)
Efeito no resultado    1.132 2.264 (1.132) (2.264)
  Taxa de
   juros - média Cenários
Exposição Exposição efetiva em I- Pro- II -  III - IV - V -
 patrimonial em R$ 31/12/2020 vável 25% 50% (25%) (50%)
Empréstimos e 
 fi nanciamentos.......  52.067 8,19% 52.067 1.066 2.132 (1.066) (2.132)
Debêntures ...............  12.526 7,53% 12.526 236 472 (236) (472)
Efeito no resultado    1.538 3.075 (1.538) (3.075)
Este risco surge da possibilidade que a Companhia pode sofrer perdas devido a fl utuações nos 
índices (TJLP, SELIC, CDI), aumentando as despesas fi nanceiras relacionadas a empréstimos e 
fi nanciamentos e debêntures. A Companhia monitora os índices de mercado continuamente 
para avaliar os impactos potenciais nas despesas fi nanceiras e a possível necessidade de subs-
tituir sua dívida. Risco de preços: Os valores das tarifas dos serviços prestados são reajusta-
dos de acordo com índices defi nidos no Contrato de Concessão, considerando a variação na es-
trutura de custos e de mercado da Companhia, nas características dos sistemas e serviços con-
cedidos e em eventuais estímulos à efi ciência e à modacidade das tarifas. As tarifas de acordo 
com o contrato de concessão devem garantir o equilíbrio econômico-fi nanceiro da Companhia. 
Risco de contrato de concessão: O risco de contrato de concessão está atrelado diretamen-
te ao não cumprimento das obrigações defi nidas em cláusulas contratuais, bem como os direi-
tos serem garantidos pelo Poder Concedente. b. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco 
de a Companhia incorrer em perdas fi nanceiras caso um cliente ou de uma contraparte em um 
instrumento fi nanceiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é princi-
palmente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos fi nanceiros da Com-
panhia. O valor contábil dos ativos fi nanceiros representa a exposição máxima do crédito.
 Nota explicativa 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa ....................................  11 66.059 39.414
Ativo fi nanceiro ...........................................................  33.a 21.286 27.752
Contas a receber de clientes ......................................  12 75.872 69.908
Outras contas a receber ..............................................   3.485 2.022
  166.702 139.096
Para mitigar o risco de possibilidade de a Companhia ter perdas decorrentes de inadimplência 
de suas instituições fi nanceiras depositárias de recursos ou de investimentos fi nanceiros, a 
Companhia adota como prática somente realizar operações com instituições fi nanceiras de bai-
xo risco avaliadas por agências de rating. c. Risco de liquidez: A liquidez da Companhia de-
pende principalmente do caixa gerado pelas atividades operacionais, empréstimos de institui-
ções fi nanceiras brasileiras, fi nanciamento doméstico e debêntures. A gestão do risco de liqui-
dez considera a avaliação dos requisitos de liquidez para assegurar que a Companhia disponha 
de caixa sufi ciente para atender suas despesas de capital e operacionais. A tabela a seguir 
analisa os passivos fi nanceiros da Companhia, por faixas de vencimento, que compreendem o 
período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores 
apresentados não contemplam taxa de descontos contratuais.
 Menos Entre 1 e Entre 3 e Valor Valor
Em 31 de dezembro de 2021 de 1 ano 2 anos 5 anos projetado contábil
Empréstimos e fi nanciamentos (a) ........  19.798 20.927 31.007 71.732 65.071
Dividendos a pagar ................................  19.850 - - 19.850 19.850
Fornecedores e outras contas a pagar .  49.624 8.231 - 57.855 57.855
Passivo de arrendamento ......................  9.215 15.153 - 24.368 24.368
 98.487 36.080 31.007 173.806 167.144
 Menos Entre 1 e Entre 3 e Valor Valor
Em 31 de dezembro de 2020 de 1 ano 2 anos 5 anos projetado contábil
Empréstimos e fi nanciamentos (a) ......  14.508 15.530 29.993 60.031 52.067
Debêntures ..........................................  9.401 3.125 - 12.526 12.526
Dividendos a pagar .............................  21.613 - - 21.613 21.613
Fornecedores e outras contas a pagar  47.379 2 - 47.381 47.381
Passivo de arrendamento....................  3.837 5.798 - 9.635 9.635
 96.738 24.455 29.993 151.186 143.222
(a) Difere do valor contábil, pois refere-se ao valor estimado de desembolso.
Adicionalmente, conforme estabelecido em contrato de debêntures existente em 31 de de-
zembro de 2020 e quitada durante o ano fiscal de 2021, a Companhia compromete-se com 
covenants financeiros estabelecidos com o intuito de garantir o controle do endividamen-
to da Companhia em função do caixa operacional gerado e a capacidade da Companhia em 
honrar o pagamento de suas dívidas. Os covenants e suas metas foram estabelecidos pe-
los próprios agentes financiadores dentro de condições normais de mercado, conforme 
nota explicativa nº 19. A Companhia monitora continuamente a evolução e a projeção dos 
covenants estabelecidos para avaliar a necessidade de revisões de orçamento e estabele-
cimento de planos de contenção de custos e despesas. Estimativa de valor justo: Con-
forme o CPC 40 (R1), “Instrumentos Financeiros: Evidenciação”, o valor justo é definido 
como o preço de troca que seria recebido por um ativo ou pago por transferir um passivo 
(preço de transferência) no principal ou o mais vantajoso mercado para o ativo ou passivo 
numa transação normal entre participantes independentes do mercado na data de mensu-
ração. A Administração entende que os valores justos são, substancialmente, similares 
aos valores contábeis registrados. Gerenciamento de capital: Os objetivos da Compa-
nhia durante o processo de administração do seu capital são garantir a capacidade de con-
tinuidade das suas operações, visando oferecer retorno aos acionistas, bem como manter 
uma estrutura de capital ideal para diminuir os custos. Para manter boas práticas na ges-
tão da estrutura de capital, a Companhia, quando aprovado pelos acionistas controlado-
res, pode rever sua política de distribuição de dividendos, emitir novas ações ou reduzir 
capital. A Diretoria procura manter um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis 
com níveis mais adequados de empréstimos e as vantagens e a segurança proporcionada 
por uma posição de capital saudável. A Companhia adota o índice de alavancagem finan-
ceira para monitorar e analisar a performance do seu capital. Esse índice é obtido median-
te a divisão da dívida líquida pelo patrimônio líquido. Considera-se como dívida líquida, 
para fins desta análise, o saldo total de passivos circulante e não circulante, subtraído do 
montante de caixa e equivalente de caixa. O índice de alavancagem financeira em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 pode ser apresentado conforme demonstrado abaixo:
 2021 2020
Total do passivo circulante e não circulante ............................................  233.859 199.656
(-) caixa e equivalentes de caixa...............................................................  (66.059) (39.414)
Dívida líquida .........................................................................................  167.800 160.242
Patrimônio líquido .....................................................................................  101.674 73.512
Índice de alavancagem ........................................................................  1,65 2,18
Valor justo dos instrumentos fi nanceiros: Os valores justos e os saldos contábeis dos ins-
trumentos fi nanceiros, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, estão demonstrados a seguir:
 Hierarquia  2021 2020
 do  Valor  Valor Valor Valor
Ativos fi nanceiros: valor justo Categoria Contábil justo Contábil justo
Caixa e equivalentes de caixa Nível 1 Custo 
  amortizado 66.059 66.059 39.414 39.414
Títulos e valores mobiliários Nível 1 Custo 
  amortizado 312 312 300 300
Contas a receber de clientes Nível 2 Custo 
  amortizado 75.872 75.872 69.908 69.908
Ativo fi nanceiro Nível 2 Custo 
  amortizado 21.286 21.286 27.752 27.752
Outras contas a receber Nível 2 Custo 
  amortizado 3.485 3.485 2.022 2.022
Total   167.014 167.014 139.396 139.396
Passivos fi nanceiros:
Fornecedores e 
 outras contas a pagar Nível 2 Custo 
  amortizado 57.855 57.855 47.381 47.381
Empréstimos e fi nanciamentos Nível 2 Custo 
  amortizado 65.071 65.071 52.067 52.067
Dividendos a pagar Nível 2 Custo 
  amortizado 19.850 19.850 21.613 21.613
Debêntures Nível 2 Custo 
  amortizado - - 12.526 12.526
Passivo de arrendamento Nível 2 Custo 
  amortizado 24.368 24.368 9.635 9.635
Total   167.144 167.144 143.222 143.222
Não houve transferências entre níveis de mensuração na hierarquia do valor justo no exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2021 para esses ativos e passivos. Mensuração do valor justo: 
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valo-
res justos, para os ativos e passivos fi nanceiros e não fi nanceiros. A Companhia estabeleceu 
uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Possui a responsabili-
dade geral de revisar todas as mensurações signifi cativas de valor justo, incluindo os valores 
justos de Nível 3. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa da-
dos observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi cados em di-
ferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma: Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos; Nível 2 - inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 
1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (deriva-
do de preços); e Nível 3 - inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados ob-
serváveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências en-
tre níveis da hierarquia do valor justo no fi nal do período das demonstrações fi nanceiras em que 
ocorreram as mudanças, se aplicável. A Companhia revisa regularmente dados não observáveis 

signifi cativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de cor-
retoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a Companhia 
analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações 
atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avalia-
ções devem ser classifi cadas. O valor justo dos instrumentos fi nanceiros foi determinado con-
forme descrito a seguir: Os saldos em caixa e bancos têm seus valores justos idênticos aos sal-
dos contábeis. As aplicações fi nanceiras em CDBs (Certifi cado de Depósito Bancário) e instru-
mentos similares possuem liquidez diária com recompra na “curva do papel” e, portanto, a 
Companhia entende que seu valor justo corresponde ao seu valor contábil. O valor justo é cal-
culado baseando-se no valor presente do principal e fl uxos de caixa futuros, descontados pela 
taxa de mercado dos juros apurados na data de mensuração. Quanto ao componente passivo 
dos instrumentos conversíveis de dívida, a taxa de juros de mercado é apurada por referência 
a passivos semelhantes que não apresentam uma opção de conversão. A interpretação dos da-
dos de mercado quanto à escolha de metodologias de cálculo do valor justo exige considerável 
julgamento e estabelecimento de estimativas para se chegar a um valor considerado adequa-
do para cada situação. Consequentemente, as estimativas apresentadas podem não indicar, 
necessariamente, os montantes que poderão ser obtidos no mercado corrente. Hierarquia de 
valor justo: O método de avaliação adotado pela Companhia na mensuração do valor justo dos 
instrumentos fi nanceiros foi o nível 2, exceto caixa e equivalentes de caixa. 
9. Aspectos ambientais: As operações da Companhia estão sujeitas a riscos ambientais, os 
quais são amenizados por procedimentos operacionais e controles com investimentos em equipa-
mentos e sistemas de controle de poluição. As despesas com questões ambientais contínuas são 
reconhecidas ao resultado quando incorridas e os investimentos em novos equipamentos e siste-
mas são capitalizados. A Companhia não mantém nenhuma provisão contingencial para perdas 
relacionadas a questões ambientais, com base na legislação ambiental em vigor no Brasil. 
10. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: i) Pronunciamentos novos ou 
revisados aplicados pela primeira vez em 2021: O Grupo Solvi aplicou pela primeira vez 
certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de 
janeiro de 2021 (exceto quando indicado de outra forma). O Grupo decidiu não adotar antecipa-
damente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ain-
da não estejam vigentes. Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 
48: Reforma da Taxa de Juros de Referência: As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 
e 48 fornecem exceções temporárias que endereçam os efeitos das demonstrações fi nanceiras 
quando uma taxa de certifi cado de depósito interbancário é substituída com uma alternativa 
por uma taxa quase que livre de risco. As alterações incluem os seguintes expedientes práti-
cos: • Um expediente prático que requer mudanças contratuais, ou mudanças nos fl uxos de 
caixa que são diretamente requeridas pela reforma, a serem tratadas como mudanças na taxa 
de juros fl utuante, equivalente ao movimento numa taxa de mercado. • Permite mudanças re-
queridas pela reforma a serem feitas nas designações e documentações de hedge, sm que o re-
lacionamento de hedge seja descontinuado. • Fornece exceção temporária para entidades es-
tarem de acordo com o requerimento de separadamente identifi cável quando um instrumento 
com taxa livre de risco é designado como hedge de um componente de risco. Essas alterações 
não impactaram as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas do Grupo Solvi. O 
grupo pretende usar os expedientes práticos nos períodos futuros se eles se tornarem aplicá-
veis. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para 
Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de junho de 2021: 
As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do CPC 06 
(R2) sobre a modifi cação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios relaciona-
dos como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expediente prático, um arren-
datário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo ar-
rendador é uma modifi cação do contrato de arrendamento. O arrendatário que fi zer essa opção 
deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do arrendamento resultante do benefício 
concedido no contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 da mesma forma que contabi-
lizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modifi cação do contra-
to de arrendamento. A alteração pretendia a ser aplicada até 30 de junho de 2021, mas como 
o impacto da pandemia do Covid-19 pode continuar, em 31 de março de 2021, o CPC estendeu 
o período da aplicação deste expediente prático para de 30 de junho de 2022. Essa alteração 
entra em vigor para exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021. No entan-
to, o Grupo Solvi ainda não recebeu benefícios concedidos para arrendatários relacionados à 
Covid-19 mas planeja aplicar o expediente prático quando disponível dentro do período da nor-
ma. ii) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e al-
teradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações fi nancei-
ras do Grupo Solví, estão descritas a seguir. O Grupo Solví pretende adotar essas normas e in-
terpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de 
seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos 
de Seguro, que substituiu o CPC 11/IFRS 4 - Contratos de Seguro). A IFRS 17 aplica-se a todos 
os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), 
independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e 
instrumentos fi nanceiros com características de participação discricionária. A IFRS 17 e CPC 50 
vigoram para exercicios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023. Essa norma não se aplica ao 
Grupo Solví. Alterações ao IAS 1: Classifi cação de passivos como circulante ou não 
circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, cor-
relato ao CPC 26, de forma a especifi car os requisitos para classifi car o passivo como circulan-
te ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que signifi ca um direito de postergar a li-
quidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa clas-
sifi cação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; 
• Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumen-
to de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classifi cação. As alterações 
são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas re-
trospectivamente. Não se espera que as alterações tenham um impacto signifi cativo nas de-
monstrações fi nanceiras do Grupo Solví. Alterações ao IAS 8: Defi nição de estimativas 
contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 
23), no qual introduz a defi nição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distin-
ção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção 
de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs 
para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos inicia-
dos em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas 
contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida 
se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto signifi cativo nas demons-
trações fi nanceiras do Grupo Solví. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Di-
vulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 
(norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, 
no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialida-
de para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a 
divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divul-
gação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionan-
do guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar 
decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis 
para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permi-
tida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na apli-
cação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para 
adoção desta alteração não é necessária. Não se espera que as alterações tenham um im-
pacto significativo nas demonstrações financeiros da Companhia.
11. Caixa e equivalentes de caixa: São compostos com segue:
 2021 2020
Caixa..........................................................................................................  13 13
Bancos .......................................................................................................  239 396
Aplicações fi nanceiras ..............................................................................  65.807 39.005
 66.059 39.414
As aplicações fi nanceiras referem-se, principalmente, a certifi cados de depósito bancário, de li-
quidez imediata e remuneração atrelada à variação média de 50,8% em 2021 (56,6% em 2020) 
do CDI, não excedendo os seus respectivos valores de mercado, e não estão sujeitas a riscos 
de mudança signifi cativa de valor. A exposição da Companhia a riscos de taxas de juros e liqui-
dez são divulgadas na nota explicativa nº 8.
12. Contas a receber de clientes: As contas a receber são compostos como seguem:
 Nota explicativa 2021 2020
Prefeitura Municipal de São Paulo:
Valores faturados ........................................................   9.493 13.432
Medição dos serviços prestados ................................   66.362 56.093
  75.855 69.525
Clientes privados:
Valores faturados - venda de sucata ..........................   17 99
  17 99
Partes relacionadas.....................................................  24b - 284
Total ............................................................................   75.872 69.908
Circulante ....................................................................   65.383 59.419
Não circulante .............................................................   10.489 10.489
Total ............................................................................   75.872 69.908
A exposição ao risco de crédito da Companhia está limitada ao valor das contas a receber men-
cionadas acima. O aging list das contas a receber é composto como segue:
 2021 2020
Valores a vencer ........................................................................................  65.388 54.994
Vencidos:
Até 30 dias ................................................................................................  - 252
Entre 31 e 60 dias .....................................................................................  - 47
Entre 91 e 180 dias ...................................................................................  - 4.127
Acima de 360 dias (a)................................................................................  10.484 10.488
 75.872 69.908
(a) O saldo acima de 360 dias refere-se a serviços extracontratuais realizados à Prefeitura 

de São Paulo, que ocorreram nos períodos de 2007, 2009 e 2013, a Companhia não 
constituiu provisão para crédito de liquidação duvidosa para esses títulos devido ao es-
tágio de negociação junto a contraparte. O valor originou-se do atendimento da solici-
tação feita pelo poder concedente em outubro de 2004 para a realização da coleta de 
indivisíveis (resíduos de varrição de vias públicas), quando o objeto do contrato de con-
cessão fi rmado abrangia os serviços divisíveis. Conforme as cláusulas 11.8, 11.9 e 
11.10 a Concessionária deveria ser remunerada pela prestação de tal serviço, o que não 
ocorreu de forma integral, resultando no processo administrativo aberto pela LOGA no 
ano de 2013 e que segue em andamento.

13. Imposto a recuperar: São compostos como segue:
 2021 2020
IRPJ ...........................................................................................................  436 398
Cofi ns.........................................................................................................  2.677 11.903
Pis ..............................................................................................................  979 5.365
INSS ..........................................................................................................  1.894 1.510
Outros ........................................................................................................  35 7
 6.021 19.183
14. Depósitos judiciais: Os depósitos judiciais são compostos como seguem:
 2021 2020
Depósito Judicial ......................................................................................  19.820 19.881
Compensação de depósitos com provisões contingenciais correlatas ....  (4.985) (5.094)
Outros ........................................................................................................  419 534
 15.254 15.321
15. Imposto de renda e contribuição social: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Compa-
nhia possuía registrado ativos e passivos de Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 
relacionados com diferenças temporárias representadas por provisões não dedutíveis e lucros 
não realizados oriundos de valores a receber da municipalidade, conforme permitido pela Le-
gislação do Imposto de Renda. A composição desses diferidos é como segue:
 2021 2020
Diferenças temporárias:
Lucros não realizados sobre contas a receber de clientes públicos ........  (16.504) (12.953)
Provisões contingências............................................................................  15.552 15.126
Provisão para perda de estoque ...............................................................  42 42
Provisão conscientização da população ...................................................  52 116
Provisão para participação nos resultados ...............................................  3.651 2.594
Provisão benefício pós emprego ...............................................................  1.234 -
Outros ........................................................................................................  1.281 1.453
Total ..........................................................................................................  5.309 6.378
Alíquotas - % ............................................................................................  34 34
Imposto de renda e contribuição social diferidos, líquidos .........  1.805 2.169
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos ..........................  7.416 2.169
Imposto de renda e contribuição social diferidos passivos......................  (5.611) -

Reconciliação da taxa efetiva: A reconciliação da provisão para Imposto de Renda e contri-
buição social, tendo como base as alíquotas vigentes e o débito efetivo reconhecido no resul-
tado, é como segue:
 2021 2020
Lucro antes dos impostos .........................................................................  112.805 80.172
Alíquota nominal do imposto de renda e da contribuição social - % ......  34 34
Despesa esperada com imposto de renda e contribuição social .............  (38.354) (27.258)
Efeito do imposto de renda e contribuição social sobre:
Incentivos ..................................................................................................  1.813 -
Brindes / multas indedutíveis ...................................................................  (7) (2)
Provisão para gratifi cação, bônus e doações ...........................................  (474) (552)
Gratifi cação a administradores .................................................................  (342) -
Ajuste de inventário ..................................................................................  (5) -
Pescrição de créditos tributários ..............................................................  (283) -
Outras diferenças temporárias .................................................................  105 1.028
Provisão para imposto de renda e contribuição social .................  (37.547) (26.784)
Corrente.....................................................................................................  (37.184) (27.569)
Diferido......................................................................................................  (363) 785
Alíquota efetiva......................................................................................  33,28% 33,41%
16. Imobilizado: O saldo é composto como segue:
 Taxa média  2021 2020
 anual - % Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos ..............................................  - 24.266 - 24.266 24.266
Benfeitorias em bens de terceiros .....  20% 3.482 (87) 3.395 3.482
Máquinas e equipamentos ................  10% 14.939 (9.113) 5.826 6.804
Veículos e equipamentos ...................  20% 122.277 (56.354) 65.923 45.286
Móveis e utensílios ............................  10% 1.490 (714) 776 628
Equipamentos de informática ............  20% 4.637 (3.166) 1.471 1.497
Imobilizado em andamento ................  - 1.461 - 1.461 315
  172.552 (69.434) 103.118 82.278
As mutações do imobilizado de 2021 e 2020 estão demonstradas conforme a seguir:
 Saldo    Trans- Saldo
Custo do Imobilizado 2020 Adição Baixa ferência 2021
Terrenos .......................................................  24.266 - - - 24.266
Edifi cações e construção civil .....................  - - - - -
Benfeitorias em bens de terceiros ..............  3.482 - - - 3.482
Máquinas e equipamentos .........................  13.949 1.086 (96) - 14.939
Veículos e equipamentos ............................  90.183 33.967 (1.873) - 122.277
Móveis e utensílios .....................................  1.226 266 (2) - 1.490
Equipamentos de informática .....................  4.151 520 (34) - 4.637
Imobilizado em andamento .........................  315 1.882 - (736) 1.461
 137.572 37.721 (2.005) (736) 172.552
 Saldo    Trans- Saldo
Depreciação 2020 Adição Baixa ferência 2021
Benfeitorias em bens de terceiros ..............  - (87) - - (87)
Máquinas e equipamentos .........................  (7.145) (2.060) 92 - (9.113)
Veículos e equipamentos ............................  (44.897) (13.330) 1.873 - (56.354)
Móveis e utensílios .....................................  (598) (117) 1 - (714)
Equipamentos de informática .....................  (2.654) (540) 28 - (3.166)
 (55.294) (16.134) 1.994 - (69.434)
 82.278 21.587 (11) (736) 103.118
 Saldo    Trans- Saldo
Custo do Imobilizado 2019 Adição Baixa ferência 2020
Terrenos .......................................................  24.266 - - - 24.266
Edifi cações e construção civil .....................  - 4 - (4) -
Benfeitorias em bens de terceiros ..............  3.568 - (86) - 3.482
Máquinas e equipamentos .........................  13.538 1.458 (1.047) - 13.949
Veículos .......................................................  85.458 31.332 (26.607) - 90.183
Móveis, utensílios e outros.........................  1.372 73 (219) - 1.226
Equipamentos de informática .....................  3.880 512 (241) - 4.151
Imobilizado em andamento .........................  58 253 - 4 315
 132.140 33.632 (28.200) - 137.572
 Saldo    Trans- Saldo
Depreciação 2019 Adição Baixa ferência 2020
Máquinas e equipamentos .........................  (5.874) (2.016) 745 - (7.145)
Veículos .......................................................  (57.372) (14.218) 26.693 - (44.897)
Móveis, utensílios e outros.........................  (707) (103) 212 - (598)
Equipamentos de informática .....................  (2.429) (461) 236 - (2.654)
 (66.382) (16.798) 27.886 - (55.294)
 65.758 16.834 (314) - 82.278
Teste de redução ao valor recuperável para unidades geradoras de caixa (Teste de 
Impairment): Em 2021 e 2020, a Administração avaliou com base em fontes de informações 
externas e internas e não identifi cou qualquer indicação de que seus ativos estariam registra-
dos por valor superior ao seu valor recuperável.
17. Direito de uso - arrendamento: O saldo é composto como segue:
 Saldo em 31 de   Depre-  Saldo em 31 de
Ativo subjacente dezembro de 2020 Adição ciação Baixa dezembro de 2021
Edifi cação .................. 5.687 557 (2.034) - 4.210
Veiculos e
 equipamentos ......... 3.280 24.099 (8.456) (221) 18.702
 8.967 24.656 (10.490) (221) 22.912
 Saldo em 31 de   Saldo em 31 de
Ativo subjacente  dezembro de 2019 Adição Depreciação dezembro de 2020
Edifi cação .......................  6.800 711 (1.824) 5.687
Veículos e 
 equipamentos ................  4.470 292 (1.482) 3.280
 11.270 1.003 (3.306) 8.967
18. Fornecedores: O saldo é composto como segue:
 Nota explicativa 2021 2020
Fornecedores ...............................................................   25.089 20.785
Partes relacionadas.....................................................  24b 28.599 23.068
  53.688 43.853
Circulante ....................................................................   45.457 43.851
Não circulante .............................................................   8.231 2
19. Debêntures
   Pagamentos Pagamentos
 2020 Juros de juros do principal 2021
Debêntures ..............  12.526 452 (478) (12.500) -
Circulante ................  - - - - -
   Pagamentos Pagamentos
 2019 Juros de juros do principal 2020
Debêntures ..............  25.080 1.151 (1.205) (12.500) 12.526
Circulante ................  - - - - 12.526
Em 15 de maio de 2015, a Companhia emitiu em série única 50 debêntures simples nominati-
vas, no valor unitário de R$1.000, totalizando uma captação de R$50.000. Tais debêntures são 
de espécie quirografária, não conversíveis em ações, com garantia adicional real fi dejussória, 
sem emissão de cautelas ou certifi cados. As debêntures foram colocadas com esforços restri-
tos pela Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, coordenador líder da 
emissão. As debêntures serão remuneradas a taxa de 100% das taxas médias diárias dos de-
pósitos Interfi nanceiros - DI, divulgado pela CETIP, acrescidas de uma sobretaxa equivalente de 
3% ao ano. A amortização será trimestral a partir de 15 de maio de 2017 do valor nominal uni-
tário e consecutivas. O vencimento fi nal da operação ocorrerá em 15 de dezembro de 2021. Ga-
rantias e cláusulas restritivas (covenants): As Debêntures são garantidas por fi ança da 
Solvi Participações S.A. em 62,347% e Estre Ambiental S.A. em 37,653%. Cada uma das fi ado-
ras é responsável proporcionalmente ao montante da obrigação. O instrumento de emissão de 
debêntures estabelece cláusulas restritivas (covenants) que podem caracterizar evento de ina-
dimplemento e, portanto, o vencimento antecipado das debêntures. Exige-se a observação do 
cumprimento do índice: IAC - Índice de Alavancagem Consolidada, que é apresentado através 
do cálculo de empréstimos e fi nanciamentos menos disponibilidade dividido pelo EBITDA, e o 
resultado deve ser inferior a 2,85. As cláusulas restritivas foram integralmente cumpridas em 
31 de dezembro de 2020 e 2019. A Companhia fez quitação do saldo da dívida liquidando total-
mente a operação em 4 parcelas trimestrais no ano de 2021.
20. Empréstimos e fi nanciamentos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os ter-
mos contratuais dos empréstimos e fi nanciamentos com juros, que são mensurados pelo custo 
amortizado. As obrigações por empréstimos e fi nanciamentos são representadas como seguem:
Modalidade Encargos fi nanceiros - % Vencimento 2021 2020
BNDES Pré-fi xado de 3,50% a.a e 
 TJLP de 1,40% a 2,40 a.a. Dez/2023 2.115 4.965
Capital de giro CDI + 2,81% a.a. Jul/2023 2.290 5.870
Crédito direto ao consumidor Pré-fi xado de 8,47% a  Out/2024 a
 9,51% a.a. Mar/2025 33.000 41.232
Finame Pré-fi xado de 4,70%  27.666 -
   65.071 52.067
Circulante   17.459 16.107
Não circulante   47.612 35.960
Os montantes em longo prazo têm a seguinte composição por ano de vencimento:
Vencimento 2021 2020
2022...........................................................................................................  - 12.919
2023...........................................................................................................  18.368 13.301
2024...........................................................................................................  17.071 7.342
2025...........................................................................................................  7.177 2.398
2026...........................................................................................................  4.996 -
 47.612 35.960
Garantias
Os empréstimos e fi nanciamentos da Companhia, na modalidade FINAME, estão garantidos por 
veículos no valor contábil de R$27.666 em 2021 (R$0 em 2020). Os empréstimos e fi nanciamen-
tos da Companhia, na modalidade BNDES (também CEF - FINISA), estão garantidos por fi ança 
bancária no valor de R$2.115 em 2021 (R$8.816 em 2020). Os empréstimos e fi nanciamentos da 
Companhia não possuem cláusulas restritivas de contrato (covenants).
Conciliação da movimentação dos empréstimos e fi nanciamentos
 Saldo     Saldo
 em 31 de     em 31 de
 dezembro   Pagamento Pagamento dezembro
Modalidade de 2020 Captação Juros Juros Principal de 2021
Finame/Finep........... - 27.180 602 (116) - 27.666
BNDES ..................... 4.965 - 160 (169) (2.841) 2.115
Capital de giro ......... 5.870 - 251 (204) (3.627) 2.290
Crédito direto ao 
 consumidor............ 41.232 - 3.136 (3.151) (8.217) 33.000
 52.067 27.180 4.149 (3.640) (14.685) 65.071
 Saldo     Saldo
 em 31 de     em 31 de
 dezembro   Pagamento Pagamento dezembro
Modalidade de 2019 Captação Juros Juros Principal de 2020
Finame/Finep........... 19 - 5 - (24) -
BNDES ..................... 7.891 - 691 (386) (3.231) 4.965
Capital de giro ......... 15.391 - 132 (575) (9.078) 5.870
Crédito direto ao
 consumidor............ 7.639 35.110 3.142 (2.950) (1.709) 41.232
 30.940 35.110 3.970 (3.911) (14.042) 52.067
21. Passivo de arrendamento: O passivo de arrendamento é representada como segue:
 Taxa de desconto Vencimento 2021 2020
Arrendamento mercantil ..................  8,48% a.a. 2021 - 3.387
  2022 9.215 3.115
  2023 9.208 2.743
  2024 5.945 390
   24.367 9.635
Circulante .........................................    9.215 3.837
Não circulante ..................................    15.153 5.798
Movimentação do passivo de arrendamento:
 Saldo      Saldo
 em 31 de     Apro- em 31 de
 dezembro    Paga- priação dezembro
Modalidade de 2020 Adição Baixa Juros mentos de juros de 2021
Arrendamento 
 mercantil ............... 9.635 24.656 (235) 2.590 (9.689) (2.590) 24.367
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Logística Ambiental de São Paulo S.A. - LOGA - CNPJ nº 07.032.886/0001-02...continuação

Adoção  Saldo
Inicial em 01  Apro- em 31 de

de janeiro  Paga- priação dezembro
Modalidade de 2020 Adição Baixa Juros mentos de juros de 2020
Arrendamento 

mercantil ............... 11.697 1.003 - 901 (3.065) (901) 9.635
22. Salários, benefícios e encargos sociais: São compostos como segue:

2021 2020
Salários .....................................................................................................  5.225 4.543
Encargos trabalhistas................................................................................  3.600 3.041
Férias .........................................................................................................  13.561 11.950
Participação nos resultados ......................................................................  3.651 2.595
Benefícios..................................................................................................  2.768 658
Outros ........................................................................................................  766 255

29.571 23.042
Benefício de previdência privada: Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, 
os custos incorridos com a manutenção do plano somaram R$309 (R$288 em 2020), os quais fo-
ram reconhecidos diretamente no resultado.
23. Impostos, taxas e contribuições: São compostos como seguem:

2021 2020
ISS sobre serviço.......................................................................................  3.250 2.737
Pis sobre serviço .......................................................................................  910 2.996
Cofi ns sobre serviço ..................................................................................  4.193 14.144
Pis/Cofi ns/CSLL retidos.............................................................................  60 48
IR fonte ......................................................................................................  507 362
Outros ........................................................................................................  493 251

9.413 20.538
24. Provisões: São compostas como seguem:

2021 2020
Contingências............................................................................................  10.567 10.031
Obrigações contratuais .............................................................................  52 116

10.619 10.147
a. Contingências: A Companhia, no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos 
judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. A Administração, apoiada na opinião de 
seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específi cos emitidos 
por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina 
a necessidade ou não de constituição de provisão para riscos cíveis e trabalhistas. Em 2021, a 
provisão perfaz o montante de R$15.552 (R$10.031 em 2020), o qual, conforme a Administra-
ção da Companhia, com base na opinião de seus assessores legais, é sufi ciente para fazer face 
às perdas esperadas com o desfecho dos processos em andamento. Os processos judiciais da 
Companhia em 31 de dezembro de 2021, passíveis de provisão, são como seguem:

Cível Trabalhista Total
Saldo 31/12/2019........................................................  1.553 4.598 6.151
Compensação de depósitos judiciais - 2019 ...............  4.837 485 5.322
Adições.........................................................................  154 5.813 5.967
Reversões .....................................................................  (14) (246) (260)
Pagamentos..................................................................  (224) (1.832) (2.056)
Total sem compensação judicial ...........................  6.306 8.818 15.124
Depósitos judiciais .......................................................  (4.840) (253) (5.093)
Saldo 31/12/2020........................................................  1.466 8.565 10.031
Compensação de depósitos judiciais - 2020 ...............  4.840 253 5.093
Adições.........................................................................  2.740 3.235 5.975
Reversões .....................................................................  (1.443) (1.470) (2.912)
Pagamentos..................................................................  (225) (2.409) (2.634)
Total sem compensação judicial ...........................  7.378 8.174 15.552
Depósitos judiciais .......................................................  (4.737) (248) (4.985)
Saldo 31/12/2021........................................................  2.641 7.926 10.567
A Companhia possui outras ações judiciais em andamento, compostas por reclamações traba-
lhistas e cíveis, cujo parecer do assessor jurídico externo da Companhia classifi cou a probabi-
lidade de perda como possível, no montante de R$35.370 (R$21.961 em 2020).

25. Partes relacionadas: a. Remuneração de pessoal-chave da Administração: Em 31 
de dezembro de 2021, a Companhia creditou a seus administradores, salários, benefícios e re-
muneração variável no montante de R$ 5.964 (R$5.449 em 2020). b. Outras transações com 
partes relacionadas: Os saldos a receber e a pagar e as transações com partes relacionadas 
em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 são demonstrados como seguem:

Saldo de contas  Saldo de Receitas
a receber contas a pagar  (Despesas)

2021 2020 2021 2020 2021 2020
Serviços prestados e outros:
Solví Participações S.A. ........................ - - 142 336 (4.146) (4.040)
Solví Essencis Ambiental S.A. .............. - 248 28.428 22.532 (139.260) (134.314)
Koleta Ambiental S.A............................ - 36 29 95 (68) (595)
Revita Engenharia S.A. ......................... - - - 105 - -

- 284 28.599 23.068 (143.474) (138.949)
Circulante .............................................. - 284 28.599 23.068 - -
Total ...................................................... - 284 28.599 23.068 (143.338) (138.949)
As contas a pagar para a Solví Essencis Ambiental S.A. (controlada direta da Solví Participa-
ções S.A.) referem-se aos serviços operacionais referentes à disposição dos resíduos coletados 
pela Companhia no aterro de Caieiras, pertencente à parte relacionada. As transações entre 
partes relacionadas incluem prestação de serviços pertinentes à atividade operacional das en-
tidades, cujos preços e condições comerciais são estabelecidos entre as partes.
26. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 22 de abril de 2021, a Companhia fez o capital 
social integralizado através de reservas de lucros em R$ 10.152 sem aumento de capital social 
subscrito. Em 31 de dezembro de 2021, o capital social da Companhia, é de R$44.409 (R$34.257 
em 2020), está totalmente subscrito, dividido em 44.409 ações ordinárias, nominativas e com va-
lor nominal de R$1,00 cada uma. b. Reserva de lucros: (i) Reserva legal: É constituída à ra-
zão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social. (ii) Reserva de retenção de lucros: A reserva de reten-
ção de lucros foi constituída nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76 e Lei nº 11.638/07. c. 
Outros Resultados Abrangentes: O valor de R$ 94 mil refere-se a provisão relacionada a Be-
néfi cio Pós Emprego. d. Dividendos: O estatuto da Companhia estabelece a distribuição de di-
videndo mínimo anual de 25% do lucro líquido do exercício, ressalvadas as hipóteses previstas 
em lei, efetuada“ad referendum” da Assembleia Geral. Em 2021, foi aprovado em assembleia à 
título de dividendos o montante de R$47.190(R$49.591 em 2020), já deduzida saldo negativo da 
conta de reserva de lucros no montante de R$1.239, conforme quadro abaixo:

2021 2020
Lucro do exercício ................................................................................  75.258 53.388
Reserva legal - 5% ....................................................................................  3.763 2.669
Base para distribuição mínima...........................................................  71.495 50.719
% dividendos mínimos obrigatórios .........................................................  25% 25%
Dividendos mínimos propostos...........................................................  17.874 12.680
(-) Juros s/Capital próprio .........................................................................  (1.240) -
Total de dividendos distribuídos ........................................................  16.634 12.680
Dividendos adicionais propostos - 2020 ...................................................  30.556 36.911
Total ..........................................................................................................  47.190 49.591
27. Receita operacional líquida: São compostas como seguem:

2021 2020
Clientes públicos .......................................................................................  683.587 623.291
Clientes privados.......................................................................................  139 76
Total receita de serviço (a) ..................................................................  683.726 623.367
Realização do ativo fi nanceiro ..................................................................  (6.396) (6.395)
Total receita bruta .................................................................................  677.330 616.972
Deduções sobre as vendas
ISS .............................................................................................................  (34.179) (31.165)
PIS .............................................................................................................  (11.304) (10.285)
COFINS ......................................................................................................  (51.963) (47.375)
ICMS.......................................................................................................... - -
Total de deduções sobre serviços prestados ...................................  (97.446) (88.825)
Receita operacional líquida ................................................................  579.884 528.147
(a) As receitas de prestação de serviços são provenientes basicamente de uma obrigação de 

desempenho, conforme descrito na nota explicativa nº 6.b: • Manejo , destinação e trata-
mento de resíduos - 100%;

Houve a realização do ativo fi nanceiro reconhecido em relação aos investimentos realizados em 
infraestrutura defi nida no contrato de concessão, quando de sua conclusão. Essa realização 
ocorreu mediante à compensação de valores recebidos mensalmente na composição da tarifa 
de prestação de serviço.
28. Custos dos serviços prestados: São compostas como seguem:

2021 2020
Salários e encargos...................................................................................  (156.156) (156.893)
Mão de obra ..............................................................................................  (813) (672)
Depreciação - arrendamento mercantil ....................................................  (10.490) (3.306)
Aluguel ......................................................................................................  (1.691) (10.939)
Depreciações e amortizações ...................................................................  (15.622) (16.396)
Materiais aplicados nos serviços .............................................................  (57.074) (46.769)
Serviços de terceiros (a)............................................................................  (160.466) (157.357)
Provisão de outorga de ônus de concessão..............................................  (35.184) (31.467)
Outros custos de produção .......................................................................  (14.613) (16.010)
Energia Elétrica .........................................................................................  (4.659) (4.561)
Créditos fi scais (b) .....................................................................................  26.418 28.338

(430.350) (416.002)
(a) As principais naturezas em serviços de terceiros é referente a manutenção de veículos, 

transportes de resíduos, destinação de aterro e serviços de incineração.
(b) As principais naturezas relativas aos créditos fi scais são de PIS e COFINS.
29. Despesas comerciais: São compostas como seguem:

2021 2020
Patrocínio, brindes e doações ...................................................................  (90) -
Propaganda e publicidade.........................................................................  (3.358) (2.760)
Outros ........................................................................................................  (98) (39)

(3.546) (2.799)
30. Despesas e administrativas: São compostas como seguem:

2021 2020
Remuneração direta mão de obra.............................................................  (10.002) (7.909)
INSS ..........................................................................................................  (1.571) (1.348)
FGTS ..........................................................................................................  (390) (340)
Benefícios..................................................................................................  (1.571) (1.444)
Depreciação e amortização.......................................................................  (601) (523)
Serviços de terceiros (a)............................................................................  (5.545) (7.303)
Viagens e estadias ....................................................................................  (82) (34)
Tributos, seguros e contribuições .............................................................  (655) (1.317)
Materiais ...................................................................................................  (174) (162)
Aluguéis ....................................................................................................  (19) (241)
Despesas Compartilhadas (CSC)...............................................................  (4.146) (4.041)
Outros ........................................................................................................  (489) (485)

(25.245) (25.148)
(a) Refere-se principalmente a consultoria administrativa fi nanceira no valor de R$ 1.464

(R$ 1.785 em 2020), honorários advocatícios R$ 2.110 (R$ 3.249 em 2020).
31. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas: São compostas como seguem:

2021 2020
Outras receitas eventuais .........................................................................  6.134 1.550
Despesas e provisões contingenciais .......................................................  (3.101) (5.723)
Resultado vendas de imobilizado .............................................................  548 6.656
Patrocínio ..................................................................................................  (1.305) (487)
Multa contratual .......................................................................................  (5.049) (1.832)
Despesas de baixa de ativo imobilizado...................................................  (10) -
Total ..........................................................................................................  (2.783) 164

32. Receitas e despesas fi nanceiras: São compostas como seguem:
2021 2020

Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras ..............................................  959 372
Juros recebidos e descontos obtidos .......................................................  1.410 524
Correção dos depósitos judiciais ..............................................................  191 590
Ajuste a valor presente .............................................................................  - 2.033
Total receitas fi nanceiras ....................................................................  2.560 3.519
Variação monetária ...................................................................................  (374) (3)
Despesas bancárias ..................................................................................  (460) (646)
Despesas com juros e descontos concedidos ..........................................  (45) (1.056)
Despesas com juros sobre arrendamento mercantil ................................  (2.590) (876)
Despesas com multas e moras fi nanceiras ..............................................  (20) (29)
Tributos sobre movimentações fi nanceiras ..............................................  - (6)
Juros sobre empréstimos, fi nanciamentos e debêntures.........................  (4.226) (5.093)
Total despesas fi nanceiras ..................................................................  (7.715) (7.709)
Total ..........................................................................................................  (5.155) (4.190)
32. Cobertura de seguros: Durante o período de concessão, compete à Concessionária man-
ter as seguintes coberturas de seguros, conforme prazos previstos: seguro de danos materiais 
para danos relativos à propriedade, que cobre todos os bens que integram a concessão e segu-
ro de responsabilidade civil, cobrindo a Concessionária e o Poder Concedente pelos montantes 
que possam ser responsabilizados a título de danos, indenizações, custas processuais e outros 
resultantes do desenvolvimento das atividades pertinentes à concessão. Em 31 de dezembro de 
2021, as apólices contratadas pela Companhia oferecem as seguintes coberturas: Lucros ces-
santes: R$1.121; Seguro patrimonial: R$95.827; e Responsabilidade civil: R$40.000.
33. Contrato de concessão: Através do Contrato de Concessão a Companhia presta serviços 
divisíveis de limpeza urbana na região noroeste da cidade de São Paulo/SP, sendo o período de 
concessão de 20 anos a partir de outubro de 2004, renovável por mais de 20 anos e tem reajus-
te anual da tarifa com base em fórmula paramétrica estipulada em contrato e composta de di-
versos índices do setor. A cada 5 anos o contrato prevê a realização de revisão ordinária das ta-
rifas praticadas de modo a manter sua fi delização à equação econômico-fi nanceira inicial do 
Contrato. Terrenos, estruturas e construções bem como todos os contêineres utilizados para a 
execução do objeto da concessão são bens reversíveis e os demais ativos poderão ser reverti-
dos conforme repactuação contratual. As principais obrigações contratuais são modernização 
do transbordo Ponte Pequena; construção de novo transbordo; implantação de aterro sanitário 
e estação de tratamento de efl uentes; construção de usina de compostagem; construção de 
centrais de triagem; construção de central de tratamento de resíduos de serviços de saúde; im-
plantação de coleta mecanizada; encerramento do aterro sanitário Bandeirantes; revegetação 
do aterro sanitário Vila Albertina e renovação de frota de veículos a cada 5 anos. a. Ativo fi -
nanceiro: A Companhia reconhece um ativo fi nanceiro à medida que tem o direito contratual 
incondicional de receber caixa ou outro ativo fi nanceiro do concedente pelo serviço de constru-
ção. O concedente tem pouca ou nenhuma opção para evitar o pagamento. A receita reconhe-
cida com relação à construção em 2021 e 2020 representa o valor justo do serviço prestado na 
construção da infraestrutura para prestação dos serviços. A Companhia registrou ativos fi nan-
ceiros conforme detalhamento abaixo:

2021 2020
Transbordo .................................................................................................  6.432 8.849
Edifi cações ................................................................................................  324 324
Benfeitorias ...............................................................................................  1.520 1.520
Conteineres ...............................................................................................  4.808 5.507
Centros de triagem....................................................................................  3.268 4.438
RSSS Unid. Treinamento ...........................................................................  5.616 7.726
Tr. Anhanguera ..........................................................................................  3.662 3.662
Col. Mecanizada........................................................................................  71 71
Ajuste a Valor Presente ............................................................................  (4.415) (4.345)

21.286 27.752
Circulante ..................................................................................................  5.824 5.824
Não circulante ...........................................................................................  15.462 21.928
O ativo fi nanceiro no montante de R$21.286 em 2021 (R$27.752 em 2020) refere-se à infraes-
trutura que vem sendo construída ou adquirida pela Companhia e que será reversível ao Poder 
Concedente, ao término do contrato de concessão. Conforme contrato, a Companhia vem sen-
do remunerada por esses investimentos.

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Logística Ambiental de São Paulo S.A - Loga
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Logística Ambiental de São Paulo 
S.A - Loga (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Companhia em 31 
de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas 
profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações fi nanceiras 
da Companhia para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 foram auditadas por outro au-
ditor independente que emitiu relatório, em 31 de março de 2021, com uma opinião sem modi-
fi cação sobre essas demonstrações fi nanceiras. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A 
diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nancei-
ras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nan-
ceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-

gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nancei-
ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a frau-
de pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-

dições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nan-
ceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi -
cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos 
que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de junho de 2022.

ERNST & YOUNG Wallace Weberling Pereira
Auditores Independentes S.S. Contador
CRC-2SP034519/O-6  CRC-1SP230870/O-9

Enube Tecnologia da Informação
e Conteúdo Digital Ltda.

CNPJ: 35.789.978/0001-69 - NIRE: 35.235.768.366
Ata de Assembléia de Sócios

Data/Hora e Local: Ao dia 20 do mês de junho do ano de 2022, às 15:00h na sede da sociedade localizada
no endereço atual da Avenida Nove de Julho, 3384, sala 71, Jardins, São Paulo - SP - CEP: 01406-000;
Presença: dos sócios representando mais de 98% (noventa e oito) do capital social abaixo qualificados: a)
Thea Holding Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Avenida Nove de Julho, 3384, sala 71,
Jardins, São Paulo - SP - CEP: 01406-000 com seu ato constitutivo arquivado na JUCESP sob NIRE
35.235.409.862 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.216.312/0001-23, neste ato representado por seus sócios
Cristiano Brasil Sperb, brasileiro, natural de São Paulo, solteiro “convivente em união estável”, nascido
em 06/04/1976, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 106.228.570-3 SSP/SP, portador do
CPF/MF nº 734.481.410-20, residente e domiciliado na Rua Nebraska nº 251 - Apartamento 161 - Brooklin -
São Paulo - SP - CEP 04560-010; Bianca Heineken Paiva, brasileira, design, nascida em 03/11/1978,
casada sob o regime de comunhão parcial de bens, portadora da Carteira de Identidade RG nº 27.479.456-1
SSP/SP expedida em 09/04/2007, inscrita no CPF/MF nº 273.974.968-65 com endereço residencial na
Avenida Professor Alceu Maynard Araújo, nº 443 - Apartamento 62 Bloco 3, Vila Cruzeiro, São Paulo-SP,
CEP:04726-160; e Nicolas Alexandre de Carvalho, brasileiro, programador, casado em regime de
comunhão parcial de bens, nascido em 29/05/1994, portador do CPF nº 392.344.128-26 e da cédula de
identidade RG nº 42.706.493-4 SSP/SP expedida em 26/10/2017, residente e domiciliado na Rua Edney
José Wolhers, 69 - Extrema - MG - CEP: 37640-000; b) Bianca Heineken Paiva, brasileira, design,
nascida em 03/11/1978, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, portadora da Carteira de
Identidade RG nº 27.479.456-1 SSP/SP expedida em 09/04/2007, inscrita no CPF/MF nº 273.974.968-65
com endereço residencial na Avenida Professor Alceu Maynard Araújo, nº 443 - Apartamento 62 Bloco 3,
Vila Cruzeiro, São Paulo - SP, CEP:04726-160; Ausente: Renato Kiyoshi Hisatugu Botuem, brasileiro,
divorciado, empresário, nascido em 18/12/1993, portador da Carteira de Identidade RG nº 38.952.952-7
SSP/SP expedida em 02/02/2012, inscrito no CPF/MF nº 432.000.508-29 com endereço residencial na Rua
Conde de Itu, 120 - Apartamento 411 - Jardim Santo Amaro - São Paulo - SP, CEP:04741-000, após
convocação mediante correio eletrônico (email) e carta registrada. Composição da Mesa: Cristiano
Brasil Sperb como presidente e Bianca Heineken Paiva como secretária. Ordem do Dia: Deliberação e
Votação sobre a exclusão do sócio Renato Kiyoshi Hisatugu Botuem. Deliberações: com aprovação
unanime de 98% (noventa e oito) dos sócios representando a maioria do capital social da sociedade, e após
esgotadas todas as formas de contato e convocação do sócio Renato Kiyoshi Hisatugu Botuem por
meio de correio eletrônico (email) e envio de carta registrada de convocação sob o número de controle BR
58950342 0 BR recebida no endereço do sócio no dia 14/06/2022, os sócios decidem em comum acordo
pela exclusão da sociedade do sócio Renato Kiyoshi Hisatugu Botuem, a contar da data da presente ata.
Ordem do Dia: a empresa declara expressamente que cumpriu todas as formalidades legais pertinentes, e
em comum acordo com o que determina o contrato social vigente. Encerramento e Aprovação da Ata.
Terminados os trabalhos, inexistindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata que, lida, foi
aprovada e assinada por todos os sócios presentes: São Paulo, 20 de junho de 2022. Cristiano Brasil
Sperb - Presidente, Bianca Heineken Paiva - Secretária. Thea Holding Ltda Por: Cristiano Brasil Sperb,
Thea Holding Ltda Por: Bianca Heineken Paiva, Thea Holding Ltda Por: Nicolas Alexandre de Carvalho,
Bianca Heineken Paiva - Sócia, Cristiano Brasil Sperb - Administrador.

Edital de Citação Prazo de 30 dias. Processo Nº 1027998-69.2019.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 4ªVC, do Foro de Guarulhos, Estado de SP, Dr(a). Beatriz de Souza Cabezas, na forma 
da Lei, etc. Faz Saber a Embaregi Embalagens Ltda, CNPJ Nº 04.868.093/0001-21, que RDG 
Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios Multissetorial LP, ajuizou-lhe ação Monitória no 
valor de R$ 119.884,91. devidamente atualizada e, efetue o pagamento de honorários advocatícios 
correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, nos 
termos do artigo 701 do CPC, Referente à nota promissória que foi inadimplida injustificadamente. 
O réu será isento do pagamento de custas processuais se cumprir o mandado no prazo. Caso não 
cumpra o mandado no prazo e os embargos não forem opostos, constituir-se-á de pleno direito o 
título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade. Estando o réu em lugar 
ignorado, foi deferida a sua Citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, 
conteste a ação sob pena de serem tidos como verdadeiros os fatos alegados na inicial. Ficando 
advertido de que Será nomeado curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Guarulhos, aos 14 de junho de 2022. 

Publicidade legal em jornal 
é obrigação. Tá legal?

Patrimônio Superávit do
Descrição das Mutações                       Social         Exercício                     Total
Saldo no Início do Exercício de 2017      103.684.720,17 15.121.730,90      118.806.451,07
Superávit Incorporado ao Patrimônio Social   15.121.730,90   (15.121.730,90) -
Ajuste de Exercícios Anteriores Incorporado ao Patrimônio Social - 26.636.907,60        26.636.907,60
Saldo em 31 de dezembro de 2017      118.806.451,07 26.636.907,60      145.443.358,67
Superávit Incorporado ao Patrimônio Social   26.636.907,60   (26.636.907,60) -
Superávit do Exercício - 25.614.938,94        25.614.938,94
Saldo em 31 de dezembro de 2018      145.443.358,67 25.614.938,94      171.058.297,61

                  2018                   2017
(+) Receita Operacional Bruta  193.864.796,27  188.064.173,93
Cursos  188.487.230,44  182.874.168,72
Taxas e Inscrições   2.837.052,93   2.628.461,59
Patrocínios, Anúncios e Eventos   5.047,00   1.350,00
Termo de Colaboração com Entidade Pública (PMSP) ( Nota 19 )   2.514.839,78   2.539.567,50
Serviço Voluntário ( Nota 12 )           20.626,12           20.626,12

(-) Dedução da Receita Bruta (25.086.771,83) (24.398.909,66)
( - ) Devoluções / Cancelamento de Parcelas   (2.980.526,87)   (2.390.986,83)
( - ) Bolsas de Estudos (Custo) ( Nota 11 ) (22.106.244,96) (22.007.922,83)
( - ) Gratuidade - Termo de Colaboração        (37.143,80)                         -

(=) Receita Operacional Líquida  168.740.880,64  163.665.264,27
(=) Isenção Usufruída -       -
Custo da Isenção Usufruída ( Nota 10 ) (19.371.456,38) (19.260.673,31)
Isenção Usufruída ( Nota 10 )    19.371.456,38    19.260.673,31

(-) Custos dos Serviços Prestados (78.594.453,66) (76.262.853,75)
Pessoal Próprio  (69.017.575,59)  (67.040.904,35)
Serviços de Terceiros  (7.227.872,55)   (7.035.577,82)
Materiais e Componentes    (449.369,26)   (643.427,22)
Despesas Gerais ( Nota 13 )   (1.899.636,26)   (1.542.944,36)

(-) Despesas Operacionais (63.822.700,42) (56.980.842,84)
Despesas com Pessoal (27.632.251,29) (29.055.961,12)
Depreciações   (4.866.940,80)   (5.105.812,60)
Despesas Gerais ( Nota 14 ) (30.966.759,28) (22.269.278,03)
Impostos e Taxas   (336.122,93)   (529.164,97)
Serviço Voluntário ( Nota 12 )        (20.626,12)        (20.626,12)

(+/-) Outras (Despesas) Receitas      1.498.915,89         276.247,15
Resultado de Alienações do Imobilizado ( Nota 18 )  70.146,98   (1.335.799,03)
Outras Receitas      1.428.768,91      1.612.046,18

(=) Resultado Antes das Receitas e Despesas Financeiras    27.822.642,45    30.697.814,83
(Despesas)/Receitas Financeiras Líquidas ( Nota 17 )   (2.207.703,51)   (4.060.907,23)

(=) Superávit do Exercício    25.614.938,94    26.636.907,60

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em reais)

Ativo                  2018                  2017
Ativo Circulante 122.632.886,25 101.674.575,55
Disponível   86.890.725,25   60.881.948,83
Caixa e equivalentes de caixa ( Nota 4 )   86.890.725,25   60.881.948,83

Valores a Receber   35.742.161,00   40.792.626,72
Contas a Receber ( Nota 5 )   30.057.403,01   35.474.932,38
Adiantamentos   1.428.132,97   1.591.966,94
Impostos a Recuperar   1.005,32   3.030,53
Estoques   255.474,80   237.345,86
Despesas Antecipadas ( Nota 6 )     4.000.144,90     3.485.351,01

Ativo Não Circulante   74.636.430,47   69.355.046,74
Valores a Receber     1.283.388,24        537.345,88
Contas a Receber ( Nota 5 ) -  23.908,48
Depósitos e Cauções     1.283.388,24        513.437,40

Realizável a Longo Prazo     6.427.577,02     6.427.577,02
Propriedade para Investimento     6.427.577,02     6.427.577,02

Imobilizado   66.508.441,14   62.134.569,33
Imobilizado líquido ( Nota 7 )   66.508.441,14   62.134.569,33

Intangível        417.024,07        255.554,51
Intangível líquido        417.024,07        255.554,51

Total do Ativo 197.269.316,72 171.029.622,29

Passivo                  2018                  2017
Passivo Circulante   18.737.835,72   17.493.966,40
Fornecedores   2.604.574,04   2.397.604,78
Obrigações Trabalhistas ( Nota 8 )   10.022.349,69   9.612.602,52
Obrigações Sociais ( Nota 8 )   2.850.396,73   2.832.371,91
Obrigações Fiscais   65.656,79   74.948,59
Outras Obrigações   493.676,14   153.708,12
Receita Antecipada de Cursos ( Nota 15 )     2.701.182,33     2.422.730,48

Passivo Não Circulante     7.473.183,39     8.092.297,22
Provisão para Contingência ( Nota 16 )     7.473.183,39     8.092.297,22

Patrimônio Líquido 171.058.297,61 145.443.358,67
Patrimônio Social 145.443.358,67 118.806.451,07
Superávit do Exercício   25.614.938,94   26.636.907,60

Total do Passivo 197.269.316,72 171.029.622,29

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em reais) Demonstrações dos Resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em reais)

Notas Explicativas da Administração das Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017. Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em reais)A Entidade tem sistematicamente efetuado cobrança de seus créditos em atraso, no entanto, a longevidade

na sua realização, deve-se ao perfil de seus clientes que são basicamente alunos de cursos superiores. As
cobranças estão cumprindo as etapas processuais pertinentes e serão finalizadas, iniciando-se a execução
da sentença, fases processuais também razoavelmente demoradas que consiste em transformar em recur-
sos líquidos os direitos reconhecidos judicialmente. No ano de 2018, a provisão para crédito de liquidação
duvidosa corresponde ao montante de R$ 12.223.680,64 (Em 2017 R$ 13.957.225,98), suficiente para cobrir
eventuais perdas julgados pela administração de difíceis recebimentos.
6. Despesas Antecipadas       2018         2017
Seguros Diversos   39.378,66   42.224,76
Despesas com vestibulares      3.960.766,24      3.443.126,25
Total   4.000.144,90   3.485.351,01
7. Imobilizado: (a) Composição 2018                   2017
Imobilizado           Custo    Depreciação       Líquido         Líquido
Terrenos   20.723.000,00 -   20.723.000,00   20.723.000,00
Edificações   61.025.769,85  (37.565.052,85)   23.460.717,00   24.615.738,45
Benfeitorias e Reformas   17.239.492,45   (8.228.326,65)   9.011.165,80   6.825.920,25
Instalações   1.860.425,11   (908.597,03)   951.828,08   646.205,71
Informática   5.466.899,44   (4.217.329,60)   1.249.569,84   1.066.634,04
Móveis e Maquinas   19.054.789,62  (14.226.593,14)   4.828.196,48   3.458.527,12
Equipamentos de Laboratórios   7.173.080,88   (4.666.758,67)   2.506.322,21   2.297.973,17
Biblioteca   8.914.914,36   (7.865.991,42)   1.048.922,94   672.598,41
Veículos   977.344,23   (418.978,02)   558.366,21   576.450,85
Imobilizado em Andamento      2.170.352,58                         -    2.170.352,58      1.251.521,33
Total 144.606.068,52  (78.097.627,38)   66.508.441,14   62.134.569,33
b) Movimentação do custo 31 de dezembro de 2017 a 31 de dezembro de 2018:

                  2017 2018
Imobilizado          Custo      Adições                Baixas           Custo
Terrenos   20.723.000,00 - -   20.723.000,00
Edificações   60.384.467,20   5.945.302,65  (5.304.000,00)   61.025.769,85
Benfeitorias e Reformas   14.442.278,81   2.832.837,66   (35.624,02)   17.239.492,45
Instalações   1.440.265,73   423.909,38   (3.750,00)   1.860.425,11
Informática   6.359.266,55   1.371.819,17  (2.264.186,28)   5.466.899,44
Móveis e Maquinas   17.008.884,07   2.335.131,54   (289.225,99)   19.054.789,62
Equipamentos de Laboratórios   6.577.349,64   794.602,89   (198.871,65)   7.173.080,88
Biblioteca   8.136.296,91   790.064,41   (11.446,96)   8.914.914,36
Veículos   985.417,55   385.917,45   (393.990,77)   977.344,23
Imobilizado em Andamento      1.251.521,33      5.554.233,76   (4.635.402,51)      2.170.352,58
Total   137.308.747,79   20.433.818,91 (13.136.498,18)   144.606.068,52
c) Movimentação da depreciação - 31 de dezembro de 2017 a 31 de dezembro de 2018:

                  2017 2018
Imobilizado     Depreciação            Adições       Baixas     Depreciação
Edificações  (35.768.728,75)   (3.917.924,10)   2.121.600,00  (37.565.052,85)
Benfeitorias e Reformas   (7.616.358,56)   (611.968,09) -   (8.228.326,65)
Instalações   (794.060,02)   (114.537,01) -   (908.597,03)
Informática   (5.292.632,51)   (864.997,68)   1.940.300,59    (4.217.329,60)
Móveis e Maquinas  (13.550.356,95)   (896.079,46)   219.843,27 (14.226.593,14)
Equipamentos de Laboratórios   (4.279.376,47)   (562.520,42)   175.138,22  (4.666.758,67)
Biblioteca   (7.463.698,50)   (410.871,57)   8.578,65   (7.865.991,42)
Veículos      (408.966,70)      (173.750,37)       163.739,05      (418.978,02)
Total  (75.174.178,46)   (7.552.648,70)   4.629.199,78  (78.097.627,38)
d) Taxas anuais de depreciação praticadas: Edifícações - 4%; Veiculos - 20%; Informática - 20%; Outras
Imobilizações - 10%; Moveis, utensílios e Instalações - 10%; Equipamentos de laboratórios - 10%; Biblioteca
- 10%.
8. Obrigações Trabalhistas e Sociais: As obrigações trabalhistas estão compostas da seguinte forma:

                  2018                   2017
Provisões de Férias   6.210.252,88   5.978.524,19
Salários a Pagar   3.675.997,95   3.536.639,52
Demais Contas         136.098,86           97.438,81
Total   10.022.349,69   9.612.602,52
As obrigações sociais estão compostas da seguinte forma:

      2018         2017
FGTS   655.368,45   624.433,64
INSS   401.095,93   455.545,85
IRRF   1.684.403,45   1.628.083,49
Outras         109.528,90         124.308,93
Total   2.850.396,73   2.832.371,91
9. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros que a Entidade possui são classificados da seguin-
te forma:
Ativos 2018 2017
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa   86.890.725,25   60.881.948,83
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes    30.057.403,01    35.498.840,86
Total   116.948.128,26   96.380.789,69
Passivos
Pelo custo amortizado
Fornecedores      2.604.574,04      2.397.604,78
Total   2.604.574,04   2.397.604,78
A seguir são apresentadas os valores dos ativos e passivos financeiros em 31 de dezembro de 2018:
Ativos Valor contábil         Até 1 ano
Caixa e equivalentes de caixa   86.890.725,25   86.890.725,25
Contas a receber de clientes   30.057.403,01   30.057.403,01
Passivos
Fornecedores   (2.604.574,04)   (2.604.574,04)
Posição líquida   114.343.554,22   114.343.554,22
10. INSS Cota Patronal: A União Social Camiliana é certificada pelo CEBAS - Certificação de Entidades
Beneficentes de Assistência Social na Área da Educação conforme Portaria do MEC nº 1.336 publicado em 08
de Setembro de 2010 com certificado com validade até 31/12/2012, renovado de forma tempestiva em 02/08/2012
conforme o processo nº 23000.011111/2012-99, por meio do processo nº 23000.013055/2015-70 em 20/10/2015
e também por meio do processo nº 23000.039117/2018-16, os quais encontram-se em análise. Conforme os
termos da declaração emitida pelo Ministério da Educação o processo nº 23000.011111/2012-99 têm validade
até a conclusão do processo.O valor da cota patronal do exercício de 2018, corresponde a R$ 19.371.456,38
(2017 - R$ 19.260.673,31). 11. Gratuidades: Em 15 de outubro de 2.013 foi publicada a Lei nº 12.868 que entre
outros alterou a Lei 12.101 de 27 de novembro de 2.009, estabelecendo outros critérios para determinação da
base de cálculo para aplicação das gratuidades. As principais alterações correspondem à concessão ou reno-
vação da certificação, a entidade de educação que atua nas diferentes etapas e modalidades da educação básica
e superior regular e presencial e que deverá; demonstrar sua adequação às diretrizes e metas estabelecidas
no Plano Nacional de Educação; atender a padrões mínimos de qualidade, aferidos pelos processos de avali-
ação conduzidos pelo Ministério da Educação; e conceder anualmente bolsas de estudo na proporção de uma
bolsa de estudo integral para cada cinco alunos pagantes, excluído da base de cálculo os alunos inadimplente
por mais de 90 dias. Para o cumprimento da proporção determinada, a entidade poderá oferecer bolsas de
estudo parciais, observadas as seguintes condições: - Segregar a mensuração das gratuidades entre ensino
superior e educação básica; - Educação básica: (i) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cinco)
alunos pagantes ou; - Educação básica: (ii) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos
pagantes, e bolsas parciais de 50%, para alcance do número mínimo necessário. - Educação superior para
entidades que aderiam ao Prouni: a entidade que aderiu ao PROUNI com a proporção de 1/9, devem conceder
1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes, seguir na forma do caput do art. 11 da Lei
nº 11.096 de 13 de janeiro de 2005, excepcionalmente poderão complementar a proporção de 1/5 com bolsas
próprias de 50%, desde que atendam ao perfil sócio econômico, dentro da Lei 12.101/2009.
Mensuração com base no número de alunos bolsistas

Educação Superior Educação básica
Concessão de bolsas                           2.018                  2.018
Total de Alunos matriculados ................................................... 8.831 1.484
Total de Alunos Bolsa Integral................................................... 1.287 349
Total de Alunos pagantes .......................................................... 7.544 1.135
Total de Alunos Bolsa Parcial 50%........................................... 460 76
Atende a quantidade mínima de bolsas 1/5.............................. SIM SIM
Atende a quantidade mínima de bolsas 1/9.............................. SIM SIM
O valor correspondente a Bolsas de Estudo no exercício de 2018 é de R$ 22.106.244,96 (2017 -
R$ 22.007.922,83). 12. Serviço Voluntário: Conforme Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG
2002 (R1) - Entidade sem Finalidades de Lucro item 19, a Entidade reconhece pelo valor justo a
prestação do serviço não remunerado do voluntariado o montante de R$ 20.626,12, que é composto

essencialmente por pessoas que dedicam o seu tempo e talento para uma importante participação em
várias ações realizadas pela Entidade (R$ 20.626,12 em 2017).
13. Despesas Gerais       2018         2017
Despesas com Vestibular   333.021,59   453.076,84
Material de Consumo   487.585,97   294.085,63
Conduções   80.931,47   87.553,95
Viagens e Estadia   75.100,12   106.739,26
Gêneros Alimentícios   829,51   7.405,75
Lanches e Refeições   9.062,90   6.774,22
Assinaturas Jornais e Revistas   84.557,51   103.977,26
Seguros   327.620,88   76.110,71
Locações   274.768,98   111.418,83
Manutenção   113.978,99   151.674,21
Gas   5.723,28   7.775,79
Correios e Telégrafos   49.932,62   63.502,40
Fretes e Carretos   205,03   3.125,56
Certificados   28.280,00   16.000,00
Demais contas           28.037,41           53.723,95
Total   1.899.636,26   1.542.944,36
14. Despesas Gerais Administrativas               2018                 2017
Serviços de Terceiros - PJ   5.547.369,93   5.206.721,80
Serviços de Terceiros – PF   345.676,55   266.872,84
Locações   6.446.634,18   5.102.688,50
Energia Elétrica   1.802.687,15   2.015.400,41
Material de Consumo   1.177.517,15   714.843,82
Propaganda e Publicidade   2.866.470,86   2.138.136,28
Telefone   214.899,59   291.377,41
Agua   810.357,44   766.393,57
Gas   28.384,97   21.072,86
Viagens e Estadias   201.370,21   188.328,97
Manutenção Predial   968.027,53   842.588,20
Material de Escritório   160.753,11   193.748,84
Correios e Telegrafos   88.383,99   94.396,76
Material de Limpeza   268.087,72   260.781,93
Conduções   130.775,94   120.673,28
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa   9.030.097,02   3.308.053,72
Despesas c/ Veículos   53.791,48   55.468,75
Lanches e Refeições   216.995,32   268.098,72
Seguros   95.615,89   88.871,75
Utensílios Diversos   136.250,67   82.823,93
Condomínio   230.433,91   195.855,60
Assinaturas Jornais/Revistas   5.101,67   5.072,93
Demais contas         141.077,00           41.007,16
Total   30.966.759,28   22.269.278,03
15. Receitas Antecipadas: São decorrentes de antecipações de matrículas, mensalidades e convênios, cujos
valores estão sendo apropriados mensalmente, cuja mesmo celebra o Convênio para Apoio a Projetos Acadê-
micos e Outras Avenças, o qual é regido pela condição de apoio financeiro a projetos Acadêmicos no interesse
de suas atividades educacionais. No Exercício de 2018 o valor corresponde à R$ 2.701.182,33 (2017 -
R$ 2.422.730,48). 16: Provisão para Contingência: A entidade é parte em ações judiciais e processos
administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações,
envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com base
em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações
trabalhistas, com base na expectativa anterior referente às quantias reivindicadas, não constituiu provisão
considerado suficiente no ano de 2018 o valor de R$ 7.473.183,39 (2017 - R$ 8.092.297,22).
17. (Despesas) / Receitas Financeiras Líquidas.
Despesas Financeiras                 2018                   2017
Juros Passivos   (133.453,28)   (50.045,98)
Descontos Concedidos  (10.329.494,39)  (11.748.640,89)
Despesas Bancárias   (506.099,82)   (532.483,02)
Demais Despesas          (5.227,97)             (217,45)
Total  (10.974.275,46)  (12.331.387,34)
Receitas Financeiras
Juros Ativos   4.212.893,88   3.418.931,20
Rendimentos s/ Aplicações   4.385.564,80   4.334.421,97
Descontos Obtidos   167.581,41   516.773,94
Outras                531,86                353,00
Total   8.766.571,95   8.270.480,11
Total de (Despesas) / Receitas Financeiras Líquidas   (2.207.703,51)   (4.060.907,23)
18. Outras (Despesas) Receitas: Em 2018 corresponde a alienação de bens patrimoniais, cujo valor total do
ganho foi de R$ 70.146,98. Em 2017 o valor total da perda foi de R$ 1.335.799,03. 19. Para Fins de Certificado
Beneficente de Assistência Social - CEBAS MEC: Na Área Educacional: A União Social Camiliana
desenvolve o programa de bolsa de estudos atendendo nos níveis de ensino que compreende a educação básica
ao ensino superior com a adesão ao Programa Universidade para Todos - PROUNI. Programa de Concessão
de Bolsas  de Estudo Assistencial  que compreende bolsas integrais de 100% e parciais de 50%  para  alunos
em situação de vulnerabilidade social e seguindo os critérios  que constam na Lei 12.101/2009 sempre respei-
tando o princípio  da igualdade. O processo de Bolsas Assistenciais e PROUNI, seguem os processos regualares
de divulgação de Editais, cujas mesmas podem ser integrais 100% ou parciais de 50%. 20. Cobertura de
Seguros: A Administração da entidade entende que as coberturas de seguros contratados são suficientes para
cobrir eventuais riscos sobre seus bens. 21. Aplicação dos Recursos: Os recursos da Entidade foram
aplicados em suas finalidades institucionais em conformidade com o seu Estatuto Social, demonstrados pelas
suas despesas e investimentos patrimoniais.

União Social  Camil ianaUnião Social  Camil ianaUnião Social  Camil ianaUnião Social  Camil ianaUnião Social  Camil iana
CNPJ nº 58.250.689/0001-92

A União Social Camiliana é uma entidade civil de direito privado, filantrópica, com sede e foro jurídico na cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, criada em 10 de fevereiro de 1954, reconhecida como de Utilidade Pública
Federal através do Decreto 60.911/67, como de Utilidade Municipal pelo Decreto 18.334/82 e certificada pelo
CEBAS - Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social na Área da Educação conforme Portaria
do MEC nº 1.336 publicado em 08 de Setembro de 2010 com certificado com validade até 31/12/2012, renovado
de forma tempestiva em 02/08/2012 por meio do processo nº 23000.011111/2012-99, por meio do processo nº
23000.013055/2015-70 em 20/10/2015 e também por meio do processo nº 23000.039117/2018-16 em 03/12/
2018, os quais encontram-se em análise. Conforme os termos da declaração emitida pelo Ministério da Edu-
cação o processo nº 23000.011111/2012-99 têm validade até a conclusão do processo. 1. Contexto Operaci-
onal: A entidade tem as seguintes finalidades estatutárias: I. Manter e desenvolver a educação, o ensino, a
pesquisa e a extensão em padrões de elevada qualidade; II. Formar profissionais competentes nas diferentes
áreas do conhecimento, cônscios da responsabilidade e do compromisso social como cidadãos; III. Promover
o desenvolvimento científico-tecnológico, social, artístico, cultural da pessoa humana, tendo como referencial
os valores cristãos; IV. Estender à comunidade as atividades educacionais, com vistas à elevação do nível
sócio-econômico-cultural; V. Promover atividades de pesquisa nas diversas áreas da educação, em especial
na área da saúde; VI. Promover a divulgação de pesquisas e publicação de obras, tendo como referencial os
valores cristãos; VII. Promover a educação e a saúde em todos os níveis educacionais; VIII. Promover o
intercâmbio nacional e internacional com instituições educacionais e congêneres; IX. Colaborar com entidades
e órgãos públicos e privados nas atividades de formação de Recursos Humanos, Materiais e Espirituais; X.
Prestar serviços na área de educação e da saúde, assessoria e consultoria a quantos a procurarem; XII.
Promover a assistência social aos desamparados e pobres, visando a proteção à família, à maternidade, à
infância, à adolescência e à velhice; XIII. Promover o amparo às crianças, adolescentes e jovens carentes, na
área da educação e da saúde; XIV. Promover a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência
e a promoção da sua integração e à vida comunitária, na medida de suas possibilidades e respeitadas a
legislação em vigor; XV. Promover a formação humana, cultural e religiosa de candidatos à vida religiosa
camiliana, de forma direta, ou por meio de convênio com instituição de fim não lucrativo que preste tais serviços;
XVI. Promover e zelar pelo princípio da igualdade constitucional entre os cidadãos. 2. Base de Preparação: a)
Declaração de conformidade (com relação às normas contábeis): As demonstrações contábeis foram
elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC) e às normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Resolução CFC
n° 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 (R1), para as Entidade sem finalidade de lucros. b) Base de mensuração:
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos seguintes itens:
- Os instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; e - Terrenos e edificações
do ativo imobilizado, onde foi adotado o custo atribuído. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas
demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da entidade. Todas as informa-
ções contábeis estão apresentadas em Real , exceto quando indicado de outra forma. 3. Principais Práticas
Contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a
todos os períodos apresentados nessas demonstrações contábeis. a) Uso de estimativas e julgamentos: A
preparação das demonstrações contábeis de acordo com as normas contábeis exige que a Administração faça
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premis-
sas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no
período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre
incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste ma-
terial dentro do próximo exercício financeiro e julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas
que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas
seguintes notas explicativas: • Determinação da vida útil do ativo imobilizado (nota explicativa nº 7); • Deter-
minação da provisão para créditos de liquidação duvidosas (notas explicativas nos 5); e • Determinação das
provisões para contingências (nota explicativa nº 16). O resultado das transações e informações quando da
efetiva realização pode divergir dessas estimativas. b) Ativos circulantes e não circulantes: Caixa e equi-
valentes de caixa: Incluem valores em caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez
imediata e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com baixo risco de variação no valor de mercado,
sendo demonstrados pelo custo acrescido de juros auferidos. Contas a receber: As contas a receber de
clientes correspondem aos valores a receber de clientes por prestação de serviços e venda de produtos no curso
normal das atividades da Entidade. São registradas pelo valor faturado, obedecendo ao regime contábil da
competência, e deduzida da provisão para créditos de liquidação duvidosa, que é constituída em montantes
considerados suficientes pela Administração da Entidade para fazer face eventuais perdas na realização dos
créditos. Despesas antecipadas: Referem-se, basicamente a despesas pagas a serem incorridas no próximo
exercício com propaganda e publicidade. Ativo Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Demonstra-
do pelo valor do custo histórico de aquisição, deduzido da respectiva depreciação acumulada e perdas de
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessária. Depreciação: A depreciação é
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, deduzido do valor residual. A depreciação é
reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas dos bens. Ativo
intangível: Registrado ao custo histórico de aquisição, deduzido da amortização acumulada, que é estimada
de acordo com a vida útil dos ativos. c) Passivos circulantes e Não Circulantes: Os passivos circulantes e
não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial.
As receitas antecipadas de cursos e patrocínios, correspondem aos valores recebidos nos exercícios, decor-
rentes da primeira parcela da mensalidade dos exercícios seguintes. d) Provisões: Uma provisão é reconhe-
cida no balanço quando a entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento
passado, e é provável que em recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. e) Benefícios a empregados: A
Entidade fornece aos seus colaboradores benefícios que englobam basicamente: plano de assistência médica,
vale refeição e vale transporte. f) Patrimônio Líquido: O Grupo Patrimônio Líquido é representado pelo
Patrimônio Social acrescido pelos superávit e ou diminuido pelos déficits apurados e incorporados anualmente,
após deliberação em Assembléia Geral Ordinária. g) Receita de Serviços: As receitas incluem, principalmen-
te, mensalidades de ensino de nível superior (graduação e pós-graduação), mensalidades dos cursos de
especialização e extensão universitária, outras prestações de serviço de ensino, além de taxas de inscrições
em concursos e vestibulares. As receitas são registradas no mês em que os serviços são prestados. h)
Receitas Financeiras e Despesas Financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas
de juros sobre aplicações financeiras. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros
efetivos.  As despesas financeiras abrangem basicamente as despesas com juros sobre empréstimos e des-
contos concedidos sobre mensalidades. i) Instrumentos financeiros: Ativos financeiros não derivativos:
A Entidade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros
ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos
inicialmente na data da negociação na qual se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento.
A Entidade tem os seguintes ativos financeiros não derivativos: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber
e entidades ligadas. Passivos financeiros não derivativos:Todos os passivos financeiros não derivativos da
Entidade são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual se torna uma parte das disposições
contratuais do instrumento. A Entidade baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais
retiradas, canceladas ou vencidas. j) Gratuidade: As gratuidades são mensuradas em conformidade com a
Lei 12.101/2009. - Critérios da Lei 12.101/2009, que preve a mensuração das gratuidades baseada no número
de alunos bolsitas, observado o seguinte: - Segregar a mensuração das gratuidades entre ensino superior e
educação básica; - Educação básica: (i) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cinco) alunos
pagantes ou; - Educação básica:(ii) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos
pagantes, e bolsas parciais de 50%, para alcance do número mínimo necessário; e - Educação superior para
entidades que aderiam ao Prouni: Idem a mensuração da educação básica.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 2018 2017
Caixas   48.384,85   90.366,76
Bancos   1.408.281,68   1.484.638,78
Aplicações financeiras de curto prazo (a)    85.434.058,72    59.306.943,29
Total   86.890.725,25   60.881.948,83
(a) Referem-se substancialmente a certificados de depósitos bancários remunerados a taxas que variam
entre 100% e 105% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).São classificadas como caixa e equi-
valentes de caixa uma vez que possuem liquidez diária. 5. Contas a Receber: No ano de 2.018 a Admi-
nistração da Entidade realizou trabalho específico para identificar seus valores a receber e atualmente
possui todas as movimentações ocorridas, controladas através de softwares, que demonstram os valores
a receber individualizado por aluno. A composição dos valores a receber e a correspondente provisão para
créditos de liquidação duvidosa é a seguinte:

      2018         2017
Conta a Receber   42.281.083,65   49.456.066,84
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (12.223.680,64) (13.957.225,98)

  30.057.403,01   35.498.840,86
O prazo médio de recebimento é de 120 dias e o montante recebido até a data de aprovação dessas demons-
trações contábeis é de R$ 27.402.296,36. A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa
foi a seguinte:

      2018         2017
Saldo em 1° de janeiro (13.957.225,98) (12.978.163,15)
Adições a provisão   (376.065,61)   (1.363.244,78)
Reversões de provisão por recebimento      2.109.610,95         384.181,95
Saldo em 31 de dezembro   (12.223.680,64) (13.957.225,98)

Antonio Mendes Freitas
Presidente

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores da
União Social Camiliana
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da União Social Camiliana, que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da União Social Camiliana, em 31 de dezembro de 2018,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”.
Somos independentes em relação à União Social Camiliana, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança Entidade são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro,
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou

representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em con-
tinuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 22 de março de 2019.
GALLORO & ASSOCIADOS
Auditores Independentes
CRC PJ 2SP005851/O-7

Ana Maria Galloro Laporta
Sócia - Diretora

CRC 1SP 203642/O-6

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2018 2017
Superávit do execício   25.614.938,94   26.636.907,60
Depreciação e amortização      4.866.940,80      5.105.812,60

Superávit conciliado    30.481.879,74    31.742.720,20
Ajustes de Contas patrimoniais
Contas a receber   5.417.529,37   (1.603.104,07)
Adiantamentos   163.833,97   (340.161,52)
Estoques   (18.128,94)   18.360,43
Despesas Antecipadas   (514.793,89)   (1.040.238,23)
Impostos a recuperar   2.025,21   7.387,36
Entidades Ligadas a Receber -   (2.252.246,75)
Depósitos e cauções   (769.950,84)   246.943,00
Outras Contas a Receber   23.908,48 (23.908,48)
Fornecedores   206.969,26  478.173,84
Obrigações Trabalhistas   409.747,17   661.931,02
Obrigações Sociais   18.024,82   135.089,43
Obrigações Fiscais   (9.291,80)   (3.394,91)
Outras Obrigações   339.968,02   (63.857,26)
Provisões   (619.113,83)   (201.796,85)
Receitas antecipadas de cursos e patrocínios         278.451,85         583.792,09

Caixa Líquido gerado pelas atividades operacionais    35.411.058,59    28.345.689,30
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aumento de Ativo imobilizado   (9.402.282,17)   (1.964.018,84)

Caixa Líquido (aplicado) / gerado pelas
  atividadades de investimentos   (9.402.282,17)   (1.964.018,84)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Pagamento de empréstimos -      (644.276,86)

Caixa Líquido aplicado pelas atividadades de financiamentos -      (644.276,86)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa    26.008.776,42    25.737.393,60
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
Saldo final do exercício   86.890.725,25   60.881.948,83
Saldo inicial do exercício    60.881.948,83    35.144.555,23
Variação do exercício    26.008.776,42    25.737.393,60

Parecer do Conselho Fiscal

1. Os membros do Conselho Fiscal da União Social Camiliana, no exercício de suas funções legais
e estatutárias, em reunião realizada nesta data, examinou o Relatório Anual da Administração e as
Demonstrações Contábeis, compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do
Exercício, bem como a sua destinação, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido,

Demonstração do Fluxo de Caixa, Notas Explicativas e o Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações contábeis, relativos ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2018.
2. Com base nos exames efetuados, considerando ainda o Relatório dos auditores independentes da
empresa Galloro & Associados Auditores Independente S/C, o Conselho Fiscal, opina que o balanço
geral está exato.

São Paulo, 12 de abril de 2.019.
Titulares Suplentes
Adailton Mendes da Silva Francisco Gomes da Silva
Deolino Francisco Guzi Geovani Antonio Dias
Paulo Aniceto Rodrigues João Affonso Zago

Emerson Veloso
Contador - CRC 1SP 261203/0-9

BANCO BMG S.A.
Companhia aberta - CNPJ/MF Nº 61.186.680/0001-74 | NIRE: 3530046248-3 

FATO RELEVANTE BANCO BMG S.A. (“Banco”), em atendimento às disposições da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme alterada e atualmente em vigor, vem informar aos seus acionistas e ao mercado em geral que acionistas representando 99,69% da Companhia aprovaram, em assembleia geral extraordinária realizada nesta data, (i) o cancelamento do registro de emissor de valores mobiliários perante a CVM, mediante a realização da oferta pública de ações, sob a forma de procedimento diferenciado a ser solicitado à CVM, nos termos do artigo 34 da Instrução da CVM nº 361, de 05 de março de 2002, conformealterada (“Instrução CVM 361”) e (ii) que a Diretoria do Banco adote todas as medidas necessárias para realizartodos e quaisquer atos necessários para o fechamento do capital social e o cancelamento do referido registro perante a CVM. Tais deliberações foram tomadas tendo em vista que o Banco não possui mais a intenção de realizar uma captação de recursos via emissão de ações de seu capital, não havendo mais razões para que o Banco mantenha seu registro de emissor de valores mobiliários. São Paulo, 4 de abril de 2019.
Flávio Pentagna Guimarães Neto
Diretor de Relações com Investidores

Banco BMG S.A.
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FATO RELEVANTE BANCO BMG S.A. (“Banco”), em atendimento às disposições da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme alterada e atualmente em vigor, vem informar aos seus acionistas e ao mercado em geral que acionistas representando 99,69% da Companhia aprovaram, em assembleia geral extraordinária realizada nesta data, (i) o cancelamento do registro de emissor de valores mobiliários perante a CVM, mediante a realização da oferta pública de ações, sob a forma de procedimento diferenciado a ser solicitado à CVM, nos termos do artigo 34 da Instrução da CVM nº 361, de 05 de março de 2002, conformealterada (“Instrução CVM 361”) e (ii) que a Diretoria do Banco adote todas as medidas necessárias para realizartodos e quaisquer atos necessários para o fechamento do capital social e o cancelamento do referido registro perante a CVM. Tais deliberações foram tomadas tendo em vista que o Banco não possui mais a intenção de realizar uma captação de recursos via emissão de ações de seu capital, não havendo mais razões para que o Banco mantenha seu registro de emissor de valores mobiliários. São Paulo, 4 de abril de 2019.
Flávio Pentagna Guimarães Neto
Diretor de Relações com Investidores
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Nevada Holding S.A.
CNPJ/ME (Em Constituição)Ata de Assembléia Geral de Constituição, Realizada em 18/03/2019Data/Hora/Local: 18/03/2019, às 9hs, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade dos subscri-tores das ações: i. Soon Beum Kwon, RNE nº V357005-Q-CGPI/DIREX/DPF, CPF/MF 009.240.389-18; ii.Gabriela Franciscato Corte Batista, RG 24.295.105-3-SSP/SP, CPF/MF 175.644.818-38. Mesa: Soon Beum Kwon-Presi-dente, Gabriela Franciscato Corte Batista-Secretária. Deliberações Aprovadas por Unanimidade: i.Constituição da Companhia e a assinatura do Boletim de Subscrição, em moeda corrente nacional, a totalidade das 500 ações ordi-nárias nominativas, sem valor nominal, pelo preço de emissão fixado pelos acionistas em R$ 1,00 por ação; ii.Projeto de Estatuto Social; iii. Eleição dos membros da administração, com mandato inicial de 2 anos a partir desta data, mediante a assinatura dos competentes termos de posse em livro próprio, a saber: (a) Soon Beum Kwon-Diretor Pre-sidente; (b) Gabriela Franciscato Corte Batista-Diretora sem designação específica. Os Diretores declaram, sob as penas da Lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia. iv. O Acionistas deliberam pela não instalação do Conselho Fiscal no corrente exercício. v. O Presidente declara que os Diretores sem designação espe-cífica responsabilizaram-se pelas seguintes providências: (a) o depósito, perante o Banco do Brasil S.A, do valor cor-respondente a 10% do valor do Capital Social, conforme preceitua o artigo 80º, inciso II, da Lei 6.404/76, totalizando o depósito um montante de R$50,00; (b) arquivamento dos documentos de constituição perante a JUCESP, bem como a publicação dos mesmos na forma da lei; (c) obtenção de todos os registros, matrículas, inscrições, livros e quaisquer outros requisitos necessários para que a Companhia possa iniciar as operações previstas no Estatuto Social. Encer-ramento: Nada mais.SP, 18/03/2019. Acionistas: Eagles Participações S.A., p.Gabriela Franciscato Corte Batista; Poseidon Holding e Consultoria Ltda., p. Soon Beum Kwon. Diretor Presidente: Soon Beum Kwon; Diretora sem designação específica: Gabriela Franciscato Corte Batista. Advogado Responsável: Pedro Luiz Bussab Endres-OAB/SP nº 332.397. JUCESP/NIRE S.A. 3530053389-5 em 29/03/2019. Gisela Simiema Ceschin-Secretária Geral. 
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CNPJ/ME (Em Constituição)Ata de Assembléia Geral de Constituição, Realizada em 18/03/2019Data/Hora/Local: 18/03/2019, às 9hs, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade dos subscri-tores das ações: i. Soon Beum Kwon, RNE nº V357005-Q-CGPI/DIREX/DPF, CPF/MF 009.240.389-18; ii.Gabriela Franciscato Corte Batista, RG 24.295.105-3-SSP/SP, CPF/MF 175.644.818-38. Mesa: Soon Beum Kwon-Presi-dente, Gabriela Franciscato Corte Batista-Secretária. Deliberações Aprovadas por Unanimidade: i.Constituição da Companhia e a assinatura do Boletim de Subscrição, em moeda corrente nacional, a totalidade das 500 ações ordi-nárias nominativas, sem valor nominal, pelo preço de emissão fixado pelos acionistas em R$ 1,00 por ação; ii.Projeto de Estatuto Social; iii. Eleição dos membros da administração, com mandato inicial de 2 anos a partir desta data, mediante a assinatura dos competentes termos de posse em livro próprio, a saber: (a) Soon Beum Kwon-Diretor Pre-sidente; (b) Gabriela Franciscato Corte Batista-Diretora sem designação específica. Os Diretores declaram, sob as penas da Lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia. iv. O Acionistas deliberam pela não instalação do Conselho Fiscal no corrente exercício. v. O Presidente declara que os Diretores sem designação espe-cífica responsabilizaram-se pelas seguintes providências: (a) o depósito, perante o Banco do Brasil S.A, do valor cor-respondente a 10% do valor do Capital Social, conforme preceitua o artigo 80º, inciso II, da Lei 6.404/76, totalizando o depósito um montante de R$50,00; (b) arquivamento dos documentos de constituição perante a JUCESP, bem como a publicação dos mesmos na forma da lei; (c) obtenção de todos os registros, matrículas, inscrições, livros e quaisquer outros requisitos necessários para que a Companhia possa iniciar as operações previstas no Estatuto Social. Encer-ramento: Nada mais.SP, 18/03/2019. Acionistas: Eagles Participações S.A., p.Gabriela Franciscato Corte Batista; Poseidon Holding e Consultoria Ltda., p. Soon Beum Kwon. Diretor Presidente: Soon Beum Kwon; Diretora sem designação específica: Gabriela Franciscato Corte Batista. Advogado Responsável: Pedro Luiz Bussab Endres-OAB/SP nº 332.397. JUCESP/NIRE S.A. 3530053389-5 em 29/03/2019. Gisela Simiema Ceschin-Secretária Geral. 

Não pode haver dúvida a respeito: 
publicidade legal deve ser divulgada 
no Diário Oficial e em jornal de grande 

circulação editado na localidade em que está 
situada a sede da companhia. Continua valen-
do o que diz a lei 6404/76.

Empresas, contadores, administradores 
devem ficar atentos aos efeitos da perda 
de validade da Medida Provisória 892, que 
previa mudanças nestes procedimentos. A 

MP caducou no inicio de dezembro passado 
e, portanto, volta a valer a legislação vigente.

Achamos importante dar este aviso porque 
muitos profissionais e empresários ainda 
não se deram conta desta mudança e podem 
incorrer nas punições previstas. 

Traga sua publicidade legal para o jornal 
Empresas e Negócios, uma publicação 
com 17 anos de tradição, bons serviços e 
qualidade editorial.

Aproveite também a praticidade de transitar 
online seus anúncios. O E&N foi o pioneiro 
entre os jornais privados na certificação digital 
de suas páginas, seguindo a tendência aberta 
pelo Diário Oficial. 
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Hugo Bethlem (*) e Suelen Silva (**)

O que o blockchain tem a ver com 
o ESG? Como eles se completam
e se desenvolvem em conjunto?

O blockchain é um conceito que 
não é tão novo, nascido há mais 
de 14 anos, que caminha a passos 
lentos no Brasil. Em parte, a ideia 
de gerir um network descentrali-
zado - onde as negociações e infor-
mações vão de uma ponta a outra 
protegidas contra a corrupção e 
manipulação -, ainda é confusa na 
cabeça de executivos e lideranças. 

Que dirá então se juntarmos o fato 
aos meios ambientais, sociais e de 
governança (ESG). O blockchain 
trouxe credibilidade e confiança nas 
trocas de informações sem interme-
diários, alcançando as vertentes de 
transparência e segurança, criando 

um novo elo nas relações humanas 
e claro, tecnológicas. 

O uso cada vez mais crescente do 
cloud computing, que preza por essa 
segurança do blockchain, traz maior 
escalabilidade e acessibilidade às pe-
quenas, médias e grandes empresas 
e, consequentemente, à população. 

Ao poder assinar e enviar um 
documento digitalmente - benefí-
cios dessas tecnologias -, estamos 
falando de uma viagem de carro a 
menos sendo realizada, um possí-
vel acidente sendo evitado. Não é 
por menos que pesquisas apontam 
que é possível prevenir a emissão 
de mais de um bilhão de gases do 
efeito estufa.

Com o fortalecimento dessa base 
tecnológica, o ESG ganha cada vez 
mais. É possível conhecer toda a 
cadeia de produtos e as informa-

ções que ele carrega consigo, sobre 
como foi feito, por quem foi feito, 
se houve desmatamento, qual foi 
a logística para ele chegar até a 
população. Na outra ponta, cor-
rendo paralelamente a isso, temos 
o envolvimento de pessoas e da
cultura das empresas, que se alte-
ram conforme o uso da tecnologia. 

Quanto mais credibilidade eu 
tenho, quanto mais informação 
segura eu possuo, mais posso 
mudar o meu modelo de negócio 
e os processos de tomadas de de-
cisão, que impactam diretamente 
em pessoas. Isto é repensar em 
profissões e engrenagens, ainda 
que levem tempo.

No Brasil, há muitas deficiências 
em relação ao ESG, e, apesar de 
demorado, não é utópico, a velo-
cidade da disrupção tecnológica 

supera qualquer atraso. Vemos 
como acontecem as acelerações 
tecnológicas por meio da força 
dos quatro “D´s”: digitalização, 
disrupção, desmonetização e a 
democratização. 

Um exemplo é a energia solar 
(altamente sustentável), que no 
conceito de blockchain tem iden-
tificação sobre seu uso e o quanto 
está devolvendo para a rede. Em 
1977, quase 50 anos atrás, o custo 
de 1 kilowatt (kw) era de US$ 77 
dólares, hoje ele é de US$ 0,50 
centavos de dólares, e a tendência 
é de que seja de US$ 0,1 centavo 
de dólares. Ou seja, as tecnologias 
vão barateando e vindo a serviço 
das pessoas. 

Por isso, a transparência deveria 
estar disponível para todas as em-
presas, pois ajuda na construção de 

organizações éticas. O blockchain 
pode trazer muito mais sustentabi-
lidade, rastreabilidade, e confiança, 
e um dos benefícios é reduzir uma 
série de impactos ambientais. 

Trazer, no campo de auditoria, 
para a alta liderança a questão 
de compreensão, o entendimen-
to sobre o que é Blockchain, os 
benefícios, para que isso chegue 
a ser uma realidade para a em-
presa, e destravar essas barreiras 
ao alavancar esses benefícios, é 
uma nova ressignificação e postu-
ra dos profissionais, que levarão 
essa checagem de informações do 
início ao fim. 

(*) - É CPO da Bravo GRC, uma consultoria 
em tecnologia para GRC e ESG que 

integra pessoas e processos, para elevar 
o grau de conhecimento e consciência das 
organizações; (**) - É Head de Research da 

Bravo GRC.

Blockchain e Governança: transparência e sustentabilidade
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